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(Divulgação/Apib)
DESTAQUES 
DO RELATÓRIO

• A partir do cruzamento de bases de dados fundiários do Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária (Incra), o observatório De Olho nos Ruralistas identifi-
cou 1.692 sobreposições de fazendas em terras indígenas. 

• Essas sobreposições correspondem a 1,18 milhão de hectares, uma área do 
tamanho do Líbano. Desse total, 95,5% estão em territórios pendentes de 
demarcação. 

• Apenas 18,6% da área sobreposta são utilizados para a produção agropecuária. 
Deste total, 55,6% são ocupados por pasto e outros 34,6% por soja.

• Os setores de grãos, carne, madeira, açúcar e etanol e fruticultura são os 
principais responsáveis pelas sobreposições. 

• Entre os grupos multinacionais ligados a fazendas incidentes em terras indígenas 
figuram Bunge, Amaggi, Bom Futuro, Lactalis, Cosan, Ducoco e Nichio. 

• Bancos e fundos de investimento estão diretamente envolvidos na pressão 
econômica contra as TIs. Itaú (por meio da subsidiária Kinea) e Bradesco são os 
principais nomes da lista, seguidos por XP, Gávea Investimentos, IFC e Mubadala. 

• Entre 2008 e 2021, 46,9 mil hectares foram desmatados em áreas de sobreposição 
de fazendas em terras indígenas.  

• Palco do genocídio do povo Guarani Kaiowá, Mato Grosso do Sul é o estado com 
maior número de sobreposições: 630, ao todo. Em seguida vêm Mato Grosso (247) e 
Maranhão (189). Os mesmos estados lideram o ranking por área: MT (371,5 mil 
hectares), MA (244,9 mil ha) e MS (238,9 mil ha).

• Conflitos territoriais e assassinatos de líderes indígenas seguem o rastro das 
sobreposições. 

• O que dizem os fazendeiros, os empresários?
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(Wilson Dias/Agência Brasil)

SUMÁRIO
EXECUTIVO

Um território não é apenas um espaço físi-
co. Seu significado não pode ser delimitado 
em vértices e polígonos de um mapa. Tam-
pouco apagado pelas cercas do capital. 

Para os povos indígenas, território é vida. 
De todos os seres que ali existem. Dos que 
já se foram e dos que ainda passarão. Sem 
território, não há vida. Sem ela, um territó-
rio não passa de um pedaço de chão. Sem 
história, nem ancestralidade. Uma merca-
doria.

Nas últimas três décadas, a demarcação 
dos territórios tradicionais se consolidou 
como pauta central da luta indígena no 
Brasil. Não apenas pelo descaso crônico 
do Estado brasileiro em cumprir com os 
dispositivos constitucionais que garantem 
aos povos indígenas o direito à posse e ao 
usufruto das suas terras — 281 das 764 áre-
as identificadas nos registros da Funda-
ção Nacional dos Povos Indígenas (Funai) 
aguardam a conclusão de seus processos 
demarcatórios.1 Mas também pela necessi-
dade de conter as pressões econômicas so-
bre os territórios, sejam eles reconhecidos 
ou não. 

QUEM LUCRA COM 
AS INVASÕES?

Ao contrário da crença comum, os conflitos 
fundiários que assolam uma em cada quatro 
terras indígenas (TIs) no país2 não são ape-
nas obra de grileiros locais ou de fazendeiros 
“atrasados”. Por trás de cada fazenda sobre-
posta a uma área indígena, há uma teia de 
conexões políticas e corporativas que, com 
certa frequência, chega a atores centrais do 
capitalismo brasileiro e global. 

Produzido pelo núcleo de pesquisas do ob-
servatório De Olho nos Ruralistas, o relatório 
“Os Invasores: quem são os empresários 
brasileiros e estrangeiros com mais sobre-
posições em terras indígenas” revela, de 
forma inédita, as pessoas físicas e jurídicas 
por trás de 1.692 casos de sobreposição de fa-
zendas em terras indígenas delimitadas pela 
Funai. Juntas, essas propriedades ocupam 
1.187.214,07 hectares dentro de 213 TIs – uma 
área do tamanho do Líbano. A luta jurídica 
ainda não acabou: 95,5% desse total incide 
em terras ainda em processo de demarcação.
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A partir de um enfoque econômico, a pes-
quisa detalha a participação direta do agro-
negócio nessa invasão sistêmica. E não 
somente pela pressão política contra as de-
marcações — encabeçada, em Brasília, pela 
Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA), 
face institucional da bancada ruralista, e pelo 
ecossistema de associações e grupos de lo-
bby que a sustentam3 . Esse setor econômi-
co, que se apresenta agora como “agro”, sem 
a palavra “negócio”, mobiliza recursos para 
travar processos na Justiça e impedir o reco-
nhecimento de novos territórios, enquanto 
lucra com sua exploração econômica. 

Entre as áreas de imóveis rurais sobrepostas 
em terras indígenas, 18,6% são atualmente 
destinadas à produção agropecuária. Desse 
total, 55,6% são ocupados por pasto, isto é, 
123.098,91 hectares — uma área equivalente 
à do Rio de Janeiro, a capital, dona da segun-
da maior população do país. Outros 34,6% da 
zona de uso agropecuário incidente em TIs 
são cobertos por soja, somando 76.498,55 
hectares. 

Junto à exploração madeireira, que não apa-
rece diretamente no mapeamento por uso 
do solo, a pecuária e a produção de grãos 
são os pilares dessa invasão do capital brasi-
leiro e internacional sobre TIs. Encontram-se 
nesses setores alguns dos principais casos 
mapeados, como a sobreposição da trading 
estadunidense Bunge sobre a TI Morro Alto, 
em Santa Catarina, ou de sócios dos grupos 
Amaggi e Bom Futuro nas TIs Tirecatinga e 
Enawenê-Nawê, em Mato Grosso.

Entre os pecuaristas estão fornecedores da 
gigante JBS, com incidência em duas terras 

indígenas na região Centro-Oeste; além de no-
mes “estrelados” do mercado financeiro, como 
os irmãos Marcelo e Pedro Cerize (este últi-
mo, dono do portal de notícias O Antagonis-
ta), protagonistas de um conflito histórico na 
TI Xakriabá, em Minas Gerais; empresários do 
ramo de segurança, incluindo o ex-presidente 
da CBC-Taurus, maior produtora de armas e 
cartuchos do Brasil; e uma das principais pro-
dutoras de leite do país, ligada ao grupo fran-
cês Lactalis.  

Madonna foi uma das investidoras iniciais da 
Vita Coco, parceira internacional da Ducoco.
(Divulgação/Ducoco)

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



Povo Tremembé luta na Justiça contra produtora de água de coco Ducoco, Povo Tremembé luta na Justiça contra produtora de água de coco Ducoco, 
que reivindica área indígena. que reivindica área indígena. 

(Marcos Vieira)(Marcos Vieira)

Mas os casos não se limitam à soja e ao boi. 
Também participam da invasão o setor de 
cana e etanol, com casos em Mato Grosso do 
Sul, Maranhão e Paraná; e a fruticultura, com 
sobreposições de megaexportadores de café, 
manga, cacau e caju nas regiões Nordeste e 
Sudeste. Compõe essa história de violência 
fundiária a luta de décadas do povo Tremem-
bé contra a Ducoco, principal fornecedora de 
água de coco para a estadunidense Vita Coco 
(famosa por ter recebido investimento inicial 
da cantora Madonna)4. Fora do agronegócio, 
há ainda investidores espanhóis e o grupo do 
ex-ministro Armínio Fraga construindo re-
sorts em áreas indígenas; uma petroleira no-
rueguesa dona de um imóvel incidente na TI 
Sambaqui, no Paraná; e um curioso grupo de 
empresários ligados à máfia italiana investin-
do em créditos de carbono na Amazônia.

É o capital global lucrando com a violação 
dos direitos territoriais indígenas, conforme 

destacado em um capítulo específico de-
dicado a mapear o país-sede das empresas 
identificadas no estudo. O histórico de cada 
caso será detalhado, com apoio cartográfico 
e visual, ao longo do segundo capítulo do re-
latório. 
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Fazendeiros loteiam TI Porquinhos dos Canela-Apãn-
jekra. (Cimi Regional Maranhão)  

SOBREPOSIÇÕES SE TRADUZEM EM 
DESMATAMENTO E CONFLITOS

Ao longo de seis meses, uma equipe multi-
disciplinar composta por jornalistas, geógra-
fos, historiadores e um especialista jurídico 
se debruçou sobre as informações de imó-
veis rurais cadastrados e certificados pelo 
Incra, obtidos a partir de três bases de dados: 
o Sistema de Gestão Fundiária (Sigef), o Sis-
tema Nacional de Cadastro Rural (SNCR) e o 
Sistema Nacional de Certificação de Imóveis 
(SNCI).5 No caso do Pará, para compensar o 
baixo número de propriedades privadas ca-
dastradas no Incra em comparação a outros 
estados, foram utilizados os dados declara-
dos no Cadastro Ambiental Rural (CAR).
 
Uma vez eliminadas duplicidades e poten-
ciais interpolações de dados entre as bases 
cartográficas — as entradas com dados mais 
defasados foram adotadas como critério de 
exclusão — foi realizado o cruzamento com 
os metadados de cobertura e uso do solo da 
plataforma MapBiomas - Coleção 7, com da-
dos disponíveis até 2021, de modo a obter as 
informações sobre a destinação econômica 
das áreas sobrepostas.6 

Para os dados de desmatamento, foram 
utilizados os sistemas do Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (Inpe), viabilizados 
pelo Projeto de Monitoramento do Desma-

tamento na Amazônia Legal por Satélite (Pro-
des), cruzando as áreas de sobreposição com 
os dados históricos de desmatamento entre 
2008 e 2021. Ao todo, foram cortados 96.264,44 
hectares de vegetação nas fazendas listadas, 
dos quais 48,7% ocorreram dentro das áreas 
de sobreposição — isto é, 46.932 hectares des-
matados, área 3,7 vezes maior que o Parque 
Estadual da Pedra Branca, no Rio de Janeiro, 
considerado a maior floresta urbana do mun-
do. O tamanho de Andorra.

Boa parte desse desmatamento se concentra 
no Sul do Maranhão, no bioma amazônico, e 
impacta as TIs Porquinhos dos Canela-Apãn-
jekra, Kanela Memortumré e Bacurizinho. A 
região é palco de um dos principais conflitos 
territoriais do país, que resultou, entre 2003 e 
2021, no assassinato de 50 indígenas. Em sua 
maioria, do povo Guajajara, o mesmo da atual 
ministra dos Povos Indígenas, Sônia Guajajara. 
Essa pressão econômica vem gerando novas 
mortes no início de 2023.7 A violência está as-
sociada à expansão da fronteira agropecuária, 
com o avanço das fazendas de cana, soja e pe-
cuária, e à extração de madeira ilegal, também 
associada ao agronegócio. 

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



Ao todo, o estudo identificou 189 fazendas in-
cidindo sobre terras indígenas no Maranhão. 
Entre os estados, ele tem o terceiro maior ín-
dice, atrás do Mato Grosso do Sul, com 630 
imóveis sobrepostos em TIs, e do Mato Gros-
so, com 247. Para entender os desdobramen-
tos sociais que envolvem as sobreposições 
das TIs, foram analisados os dados de violên-
cia contra os povos indígenas organizados 
pelo Conselho Indigenista Missionário (Cimi). 
Há uma relação direta entre a concentração 
de sobreposições e a quantidade de assassi-
natos de indígenas. 

Palco do genocídio contra o povo Gua-
rani Kaiowá, o Mato Grosso do Sul possui 
238.907,69 hectares em áreas sobrepostas. É 
também o estado com maior taxa de sobre-
posição sobre terras homologadas e regula-
rizadas, correspondendo a 10,9% de toda a 
área e concentrando-se especialmente na TI 
Kadiwéu, em Porto Murtinho, na divisa com o 
Paraguai, e nas TIs Sete Cerros e Arroio-Korá, 
em Paranhos. 

Segundo o Cimi, Mato Grosso do Sul e Mara-
nhão ocupam a primeira e terceira posições 
no ranking por número de assassinatos de 
indígenas entre 1985 e 2021. O Mato Grosso 
do Sul teve 447 assassinatos no período, 93 
deles em TIs com alto índice de sobreposi-
ção. O Maranhão soma 59 assassinatos, 13 nas 
áreas sobrepostas. A Bahia teve 65 mortes, 
em grande parte no sul do estado, na região 
ocupada pelo povo Pataxó. Os dados com-
pletos sobre desmatamento e violência são 
apresentados no terceiro e quarto capítulos 
deste relatório.

FAZENDAS AVANÇAM MAIS SOBRE 
TERRAS EM DEMARCAÇÃO
Das 1.692 sobreposições reveladas pelo relató-
rio “Os Invasores: quem são os empresários 
brasileiros e estrangeiros com mais sobre-
posições em terras indígenas”, 452 ocorrem 
sobre TIs homologadas e regularizadas. Isto é, 
constituem crime federal, com base no arti-
go 246 da Lei de Registros Públicos e no “Es-
tatuto do Índio”.8  Os casos ocorrem, em sua 
maioria, nos limites entre a TI e o imóvel rural, 
aproveitando-se da falta de fiscalização e da 
confusão dos dados cartoriais.

Deste grupo, 112 fazendas ultrapassam 10 
hectares de sobreposição; 29 estão acima de 
100 hectares; e onze acima de mil. A maior so-
breposição, a da Fazenda Terra Preta, invade 
10.151 hectares da TI Kadiwéu, no Mato Grosso 
do Sul, e está em nome de Helio Martins Coe-
lho, ex-presidente da Associação dos Criado-
res de Mato Grosso do Sul (Acrisul), falecido 
em 2008. A Propec Agropecuária, dona da Fa-
zenda Conceição, surrupia 174 hectares da TI 
Japuíra, em Juara (MT), segundo os registros 
fundiários do Incra. A empresa faz parte do 
grupo Protege, um dos maiores conglomera-

dos de segurança patrimonial do Brasil — e 
será tema do segmento sobre pecuária. 

A homologação (realizada mediante decreto 
da Presidência da República) e o registro são 
as últimas etapas do processo demarcatório. 
Antes disso, o processo de demarcação en-
volve etapas administrativas de competência 
exclusiva do Poder Executivo, passando pelos 
estudos de identificação, a aprovação do re-
latório pela Funai, a abertura de período de 
contestação e o encaminhamento do pro-
cesso administrativo ao Ministério da Justiça, 
que decide se a TI será ou não homologada. 
Cerca de dois terços das TIs no Brasil (483) 
ultrapassaram a barreira da homologação. O 
restante se divide entre as diversas etapas do 
processo, mais sujeitas a pressões territoriais, 
econômicas, jurídicas e políticas. 

Segundo os dados do Incra organizados pelo 
De Olho nos Ruralistas, são esses os territórios 
mais impactados pelas sobreposições, con-
centrando 1.240 ocorrências e 95,5% da área 
de imóveis rurais incidente em TIs. Isto por-
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que a retirada de não indígenas, bem como o 
pagamento de benfeitorias consideradas de 
boa-fé pela Funai, só acontece após a fase de 
homologação. Mesmo após um território ter 
seus limites fisicamente demarcados, os indí-
genas convivem com os ocupantes até a re-
gularização final. Às vezes, durante décadas 
— o que acirra os conflitos territoriais, confor-
me novas áreas são incorporadas à fronteira 
agropecuária. 

Entre os casos mais recorrentes estão os de 
territórios que passam por reestudo para 
ampliação, um processo que, na prática, 
transcorre como uma nova demarcação. É 

a situação das TIs Porquinhos dos Canela-A-
pãnjekra, Kanela Memortumré e Bacurizinho, 
no Maranhão; Manoki, em Mato Grosso; Ca-
choeirinha e Taunay/Ipegue, no Mato Grosso 
do Sul; e Xakriabá, em Minas Gerais. Juntas, as 
sobreposições em áreas de reestudo somam 
418.469,54 hectares e respondem por sete 
das 15 TIs mais afetadas, conforme o levanta-
mento. 

No mapa a seguir apresentamos as regiões 
com maior concentração de sobreposições, 
segundo o Incra. 
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(Marcos Zanutto)

VOLTA AO MUNDO EM 
UMA SOBREPOSIÇÃO

Para onde vai a soja produzida nas terras 
indígenas de Mato Grosso? Quem compra 
as frutas produzidas em solos Pataxó, Tre-
membé e Xakriabá? E quais são os investi-
dores por trás do etanol “verde” exportado 
do Maranhão?  A invasão aos territórios indí-
genas no Brasil é sistêmica. Embora grande 
parte dos conflitos e da violência se concen-
tre na ponta local —  garimpeiros, madeirei-
ros e pistoleiros a mando de latifundiários —, 
é nos centros de poder do agronegócio, dito 
“moderno”, que se concentram os lucros 
desse modelo agroexportador. 

Realizando uma pesquisa qualitativa a par-
tir dos dados fundiários do Incra, o núcleo de 
pesquisas do De Olho nos Ruralistas identi-
ficou a origem do capital de 130 indivíduos e 
empresas com sobreposição em TIs. De em-
presas multinacionais com sede em outros 
países a investidores estrangeiros, foi possível 
traçar conexões econômicas em catorze paí-
ses, abarcando os cinco continentes. O mapa 
abaixo demonstra o fluxo de saída das rique-
zas produzidas, total ou parcialmente, dentro 
de áreas reivindicadas por povos indígenas, 
para o exterior. 

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S

1. O MAPA-MÚNDI
    DAS INVASÕES



Os casos abarcam desde países vizinhos, como Paraguai e Bolívia, base de operações para dois 
empresários brasileiros que emigraram nos anos 2000, até a Nova Zelândia. Ali, na Oceania, fica 
a maior cooperativa de produtores de leite do mundo, a Livestock Improvement Corporation 
(LIC), conhecida pela atuação em reprodução animal. A LIC iniciou suas atividades no Brasil em 
2014, ao comprar a importadora de sêmen bovino NZ.9  A joint venture fornece matrizes bovinas 
para diversos produtores de leite. Entre eles a Fazenda Leitíssimo, de capital neozelandês, cujo 
leite é comercializado em supermercados de todo o país.10 

Com sede em Uberaba (MG), a NZ tem como sócios Eduardo Marquez Palmerio, filho do ex-
-deputado federal Marcelo Palmério, e Masa Rejane Galdino Reis Palmério. Eles são donos da 
Agropecuária e Florestal Triângulo, cuja Fazenda Santa Cecília incide em 374,07 hectares da TI 
Guyraroká, em Caarapó (MS).11 Pertencente aos Guarani Kaiowá, o território possui um papel cen-
tral na discussão sobre o Marco Temporal.

Em 2014, o procedimento administrativo de demarcação da TI Guyraroká foi anulado pelo Su-
premo Tribunal Federal (STF), acolhendo a tese de produtores rurais da região de que os indí-
genas só teriam direito ao território se pudessem comprovar sua ocupação ininterrupta desde 5 
de outubro de 1988, data de promulgação da Constituição Federal. Essa tese não considera que 
milhares de indígenas foram continuamente expulsos de suas terras antes, durante e depois da 
aprovação da lei maior, só conseguindo retomá-los em anos recentes. 

O processo da TI Guyraroká foi reaberto em 2021, tornando-se um caso de repercussão geral. Isto 
é, caso seja validada pelo STF, a tese do Marco Temporal poderá ser aplicada para todas as terras 
indígenas do Brasil, o que, na prática, colocará um fim à demarcação de novos territórios.12 

__
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COMPLIANCE DE FUNDOS 
INTERNACIONAIS IGNORA INDÍGENAS

Em fevereiro de 2022, a International Finan-
ce Corporation (IFC), fundo de investimen-
tos em  desenvolvimento vinculado ao Ban-
co Mundial, anunciou um aporte de US$ 30 
milhões na Usina Santa Adélia, destinado à 
renovação das áreas de cana e à efetivação 
de um projeto de irrigação, com o propósi-
to de “mitigar mudanças climáticas”. Outros 
US$ 20 milhões foram levantados junto ao 
banco holandês Rabobank.13

Parte do sistema Coopersucar, maior pro-
dutora de açúcar e etanol do Brasil, a Usi-
na Santa Adélia pertence à família Bellodi, 
de Jaboticabal (SP).14 Segundo o Incra, o 
clã possui seis sobreposições na TI Doura-
dos-Amambaipeguá I, em Amambai (MS), 
somando 2.943,47 hectares, divididos entre 
quatro familiares e duas empresas. Isso sig-

nifica 5% da área pretendida pelos Guarani 
Kaiowá. 

Esse não foi o único aporte do IFC a grupos 
vinculados à sobreposição em áreas indíge-
nas. Entre 2021 e 2022, o banco liberou à gi-
gante Amaggi dois empréstimos, de US$ 180 
milhões e US$ 30 milhões, para ampliar a ras-
treabilidade nas cadeias de algodão e soja.15 
Nesse período, o grupo liderado pelo ex-mi-
nistro da Agricultura e ex-governador Blairo 
Maggi tinha como presidente do Conselho de 
Administração o produtor rural Pedro Jacyr 
Bongiolo, dono de duas fazendas incidentes 
em TIs de Mato Grosso e Rondônia, conforme 
detalhado no capítulo seguinte. 

__
__
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GRANDES BANCOS 
CONCENTRAM SOBREPOSIÇÕES

Maior banco privado do país e maior con-
glomerado financeiro do Hemisfério Sul, o 
Banco Itaú se conecta economicamente a 
quatro sobreposições de terras indígenas no 
Mato Grosso do Sul. O fundo de investimen-
to Kinea, que faz parte do grupo Itaú, investe 
em uma empresa de serviços agropecuá-
rios que tem, como um dos sócios, o dono 
de um imóvel que avança com 53,4 dos seus 
715,7 hectares sobre a TI Guyraroká. 

A Fazenda Santa Emília, localizada no mu-
nicípio de Caarapó (MS), está registrada em 
nome do empresário Feres Soubhia Filho, 
um dos proprietários da Alvorada Produ-
tos Agropecuários, companhia fundada em 
1986, em Dourados, no mesmo estado, hoje 
com sede em Goiânia (GO) e lojas em sete 
estados. Voltada para atender fazendeiros 
e pecuaristas, a rede vende medicamentos 
veterinários para rebanhos, herbicidas para 
pasto e até arame farpado.16 

Em outubro de 2022, o Kinea anunciou um 
aporte de R$ 400 milhões na Alvorada Pro-
dutos Agropecuários, garantindo aos con-
troladores do fundo um assento no Conselho 
de Administração.17 Dos cinco integrantes 
do quadro societário do fundo, dois são vin-
culados ao banco: Itaú Unibanco S.A. e a Itaú 
Consultoria De Valores Mobiliários E Partici-
pações S.A.

Próximo dali, no município de Laguna Cara-
pã (MS), uma parceira de negócios da famí-
lia Moreira Salles possui uma fazenda inteira 
sobreposta à TI Dourados-Amambaipeguá I. 
A área, de 516,9 hectares, pertence à Fazen-
da Água Branca, cuja regularidade jurídica e 
ambiental motivou um pedido de investiga-
ção por parte do Ministério Público de Mato 
Grosso do Sul, em 2018.18 A fazenda pertence 
ao espólio de João Verdier, cuja família pos-
sui duas barragens no mesmo município da 
sobreposição. 

Outro membro do clã, Maurício Verdier, foi 
sócio do banqueiro estadunidense David 

Rockefeller e do brasileiro Walther Moreira 
Salles, do Itaú, ministro da Fazenda durante 
o governo João Goulart, no imenso latifúndio 
Fazenda da Bodoquena, de 450 mil hectares, 
no Pantanal sul-mato-grossense — onde o 
estrangeiro divertia-se caçando onças-pinta-
das.19

Através do fundo Kinea, Itaú é sócio de em-
presário com sobreposição na TI Guyraroká.
(Divulgação) 

O Itaú tem conexões com sobreposição na 
TI Ypoi/Triunfo, em Paranhos. Ali, a exemplo 
da Fazenda Água Branca, a Fazenda Ponte 
de Tábua incide quase totalmente no terri-
tório indígena — 433 hectares de uma área 
total de 434,7 ha. O dono é Sebastião Nilson 
Mendes, denunciado em 2011 pelo Ministério 
Público do Paraguai, junto a outro brasileiro, 
o fazendeiro Ali Mohamed Osman, por crime 
ambiental cometido pela empresa Issos Gre-
enfield International S.A. Segundo a Oxfam 
Paraguay, a subsidiária do Itaú no país vizinho 
é sócia na empresa.20
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Consta ainda uma propriedade do antigo 
Unibanco, incorporado pelo Itaú em 2008, 
em área sobreposta à TI Kadiwéu: 1,9 hecta-
re da Fazenda Morro do Pantal, em Corumbá, 
invadindo uma TI homologada e regularizada 
há quatro décadas. O banco da família Mo-
reira Salles atua no agronegócio desde 2002, 
quando comprou o BBA Creditanstalt. Com 
participação crescente no ramo, o Itaú lançou 
em 2021 um projeto de fomento a startups 
agrícolas que, em dois anos, captou cerca de 
R$ 1 bilhão de investidores nacionais e inter-
nacionais.21

Competidor direto do Itaú no setor, o Bra-
desco possui uma conexão ainda mais dire-
ta com os conflitos em terras indígenas. No 
pequeno município paranaense de Ivaté, na 
região de Umuarama (PR), ocorre a maior so-
breposição da região Sul. Trata-se da Fazenda 
São Francisco, que tem 2.679 dos seus 4.000 
hectares incidindo na TI Herarekã Xetá, que 
aguarda a delimitação pela Funai desde 2014. 

Com uma área total de 2.686 hectares, sobra-
riam apenas 7 hectares para o povo Xetá vi-
ver, caçar, colher e plantar. O resto do terri-
tório ancestral serve de pasto, de lavoura de 
café e de plantio de cana para a produção de 
etanol.

A fazenda está em nome da empresa Santa 
Maria Agropecuária Ltda, pertencente aos só-
cios Rubens Aguiar Alvarez e Lia Maria Aguiar, 
e à Concialpa Participações e Comércio Ltda, 
deles e de Denise Aguiar Alvarez.22 Rubens e 
Denise são netos do fundador do banco Bra-
desco, Amador Aguiar. Rubens integra o Con-
selho de Administração desde 2021, quando 
substituiu o irmão João Aguiar Alvarez, fale-
cido. João era pecuarista e foi conselheiro da 
Associação Brasileira dos Criadores de Zebu 
(ABCZ).23
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Filha adotiva de Amador Aguiar, Lia Maria 
é filantropa e bilionária. Ela detém 1,8% das 
ações do Bradesco e 17% das ações da hol-
ding de participações Bradespar, criada em 
2000 a partir de um desmembramento de 
operações do banco.

Em outro caso, a Fazenda Água Branca, de 
pecuária, avança 400 hectares em plena TI 
Taunay/Ipegue, habitada pelo povo Terena. O 
imóvel está registrado pela Vinepa Agrope-
cuária, empresa com endereço no Itaim Bibi, 
bairro paulistano de alta renda, pertencente 
aos sócios Edson Borges, Edson Borges Jú-
nior e Maria de Fátima Borges, uma família 
de médicos ruralistas que vivem em São Pau-
lo.

Em 2019, segundo o site Campo Grande News, 
quando indígenas ocuparam uma parte da 
Fazenda Água Branca, circulou a informa-
ção de que as terras pertenciam à Fundação 
Bradesco. A fundação negou. Os indígenas 
foram expulsos da propriedade pela Polí-
cia Militar. Naquele ano, a família Borges foi 
à Justiça pedir multa de R$ 100 mil por dia 
para os indígenas que voltassem a entrar na 

fazenda. Ainda segundo o site sul-mato-gros-
sense, no processo de interdito proibitório é 
citado o nome antigo da terra como ‘Fazenda 
Bradesco’.24

Em 2019, segundo o site Campo Grande News, 
quando indígenas ocuparam uma parte da 
Fazenda Água Branca, circulou a informação 
de que as terras pertenciam à Fundação Bra-
desco. A fundação negou. Os indígenas foram 
expulsos da propriedade pela Polícia Militar. 
Naquele ano, a família Borges foi à Justiça pe-
dir multa de R$ 100 mil por dia para os indíge-
nas que voltassem a entrar na fazenda. Ainda 
segundo o site sul-mato-grossense, no pro-
cesso de interdito proibitório é citado o nome 
antigo da terra como ‘Fazenda Bradesco’.24
Em sua política de sustentabilidade, o banco 
cita ter negado o financiamento de uma usi-
na hidrelétrica que seria instalada na Região 
Norte devido à possível “interferência em ter-
ras indígenas”.25  

__
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(Adriano Gambarini/WWF Brasil)
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2. SOJA 
E GRÃOS

(Divulgação/Bunge)

PORTO DA BUNGE NO 
CAMINHO DO POVO 
GUARANI MBYA

O Brasil é o quarto maior produtor de grãos 
do mundo. Na safra 2021/2022 o país atingiu 
271,2 milhões de toneladas em volume de 
produção e, conforme projeção da Organi-
zação das Nações Unidas para Alimentação 
e Agricultura (FAO), deve ultrapassar a Índia 
ainda este ano, tornando-se o terceiro colo-
cado, atrás de China e Estados Unidos.26  Esse 
volume assombroso concentra-se em alguns 
poucos produtos: soja e milho respondem, 
juntos, por cerca de 88% da produção nacio-
nal, em grande parte destinados ao mercado 
exportador.27

O setor é voraz também na ocupação do ter-
ritório. Mais da metade da área plantada no 
Brasil é destinada à soja: 41 milhões de hecta-
res, segundo a Companhia Nacional de Abas-
tecimento (Conab), 4,6% a mais que na safra 
2020/2021.28 O milho ocupa outro terço, pre-
enchendo 21,6 milhões de hectares. A título 
de comparação, o arroz e o feijão, ingredien-

tes essenciais na dieta brasileira, respondem 
por 4,4 milhões de hectares — número que 
vem diminuindo ano a ano, para dar espaço 
a novas áreas de produção de commodities 
agrícolas.29  

Mas a expansão da soja não ocorre apenas so-
bre outras áreas produtivas. A pesquisa do De 
Olho nos Ruralistas mostra que, entre as áre-
as convertidas para uso agropecuário, a soja 
é responsável por 34,6% das sobreposições 
em terras indígenas, o que equivale a 76,5 mil 
hectares. Ao todo, 507 fazendas incidentes 
em TIs possuem algum tipo de produção so-
jeira. Se somada a área ocupada por “outras 
lavouras temporárias” — categoria que inclui 
plantações de milho, sorgo e outros grãos —, 
são 90,2 mil hectares destinados à produção 
de grãos dentro de terras indígenas. Em ter-
mos de impacto, o setor fica atrás apenas da 
pecuária, responsável por 55,6% das áreas de 
sobreposição em 954 imóveis rurais. 

A tabela abaixo mostra, em ordem decres-
cente, os principais sojeiros e produtores de 
grãos cujas propriedades incidem em Terras 
Indígenas. Nem todas as sobreposições pre-
cisam se espalhar por milhares de hectares 
para impactar os povos que habitam naque-
le território. 
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A TI Morro Alto, em Santa Catarina, tem ape-
nas 893 hectares. Desde que obteve a decla-
ração de limites pelo Ministério da Justiça, 
em 2009, o povo Guarani Mbya luta para que 
a demarcação seja concretizada. No caminho 
está o imóvel “Projeto São Francisco 135”, que 
avança 134 hectares na TI e era de proprieda-
de da Bunge Alimentos S.A., subsidiária da 
gigante estadunidense do agronegócio. O 
imóvel foi vendido no fim de 2022, porém o 
registro no Incra segue em nome da trader.

Com sede no Missouri, a Bunge opera em 
mais de 40 países de maneira verticalizada. 
No Brasil, atua do plantio de cana de açúcar 
à operação de terminais portuários. É a maior 
processadora de soja e trigo e uma das prin-
cipais empresas exportadoras do país, confor-
me dados do Ministério do Desenvolvimen-
to, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC).  A 

Bunge é uma das empresas que operam no 
corredor de exportação instalado na zona 
primária do Porto de São Francisco do Sul 
(SC), junto com a Terlogs e a Companhia 
Integrada de Desenvolvimento Agrícola 
de Santa Catarina (Cidasc). O complexo da 
Bunge tem capacidade de armazenar 200 
mil toneladas de granéis sólidos e 45 mil to-
neladas de óleo de soja. É justamente sobre 
uma dessas áreas que incide a TI Morro Alto.
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Entre 2010 e 2014, a Bunge Brasil foi presidi-
da por Pedro Parente, na época ministro da 
Casa Civil e do Planejamento do governo de 
Fernando Henrique Cardoso, presidente da 
Petrobras na gestão de Michel Temer. Seu 
sucessor na Bunge, o argentino Raul Alfre-
do Padilla, foi denunciado em 2019 por cri-
me ambiental em uma unidade da empresa 
no Rio Grande do Sul. No segundo trimestre 
de 2022, a 2ª turma do STF arquivou a ação 
penal por falta de provas sobre a individu-
alização da conduta de Padilla no descarte 
de resíduos nocivos no curso hídrico do Saco 
da Mangueira, em Rio Grande (RS), com po-
tenciais riscos à saúde humana, à fauna e à 
flora.31 Hoje, o presidente da operação brasi-
leira da multinacional é Mario Lindenhayn, 

membro do Conselho de Administração da 
Câmara Britânica de Comércio e Indústria no 
Brasil (Britcham).

Em sua Política de Biodiversidade e Uso da 
Terra, lançada em 2012, a Bunge afirma reco-
nhecer “o direito de pequenos proprietários e 
de indígenas a condições adequadas de vida 
e interações com os negócios”.32

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S

SOBREPOSIÇÃO EM
SANTA CATARINA



AMAGGI TEM EXECUTIVOS
LIGADOS A SOBREPOSIÇÕES

Outras duas gigantes do setor de grãos aparecem diretamente relacionadas a sobreposições 
em terras indígenas. 

A Amaggi tem sede em Cuiabá e é capitaneada por Blairo Maggi, ministro da Agricultura entre 
2016 e 2018, antes senador, governador do Mato Grosso por dois mandatos. Sua receita foi de 
R$ 38,21 bilhões em 2022, quando se manteve como uma das principais empresas do agrone-
gócio brasileiro.33  O político e sua mãe aparecem entre os quinze bilionários do agronegócio 
listados pela Forbes em seu ranking mais recente de pessoas mais ricas do mundo.34

Ex-ministro Blairo Maggi, dono da Amaggi, figura entre 
as pessoas mais ricas do planeta, segundo a Forbes.

(Divulgação)

Com escritórios na China, Holanda, Noruega, Suíça e Singapura, além de 74 unidades espalha-
das por nove estados, o carro-chefe do conglomerado é a exportação de soja, milho e algodão. 
Em 2021, a empresa contava com mais de 9 mil fornecedores brasileiros, 40% deles no Mato 
Grosso. Para facilitar o escoamento, a gigante anunciou a criação da Strada, joint venture de ser-
viços logísticos em parceria com as estadunidenses Cargill e Archer Daniels Midland (ADM) e a 
francesa Louis Dreyfus, que competirá com a Vector, da Bunge.35 

Em agosto de 2021, a Amaggi recebeu um aporte de US$ 180 milhões do International Finance 
Corporation (IFC), braço financeiro do Banco Mundial, para implementar um sistema de ras-

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



treabilidade em sua cadeia de algodão. O empréstimo foi complementado por outros US$ 29,5 
milhões provenientes dos bancos europeus Rabobank e Santander.36 Em 2022, organizações de 
certificação de cadeias produtivas como Global Canopy e Carbon Disclosure Project (CDP) inclu-
íram o grupo entre os melhores do mundo no que se refere a medidas contra o desmatamento 
e gestão de sua cadeia.37 

Ex-presidente do CA da Amaggi, Pedro Jacyr Bongiolo 
possui dois imóveis incidentes em área indígena.

(Divulgação)

Desde 2002 ocupando a presidência do Con-
selho de Administração da Amaggi, o produ-
tor de soja, milho e algodão Pedro Jacyr Bon-
giolo é dono da Fazenda Matão, em Sapezal 
(MT),  que se sobrepõe, nos limites da proprie-
dade, com a TI Tirecatinga. O imóvel é citado 
no Linkedin da PG Bongiolo Agropecuária, 
que gere as fazendas do empresário, como 
um dos pilares de seus negócios.38

Além de Bongiolo, outro acionista da Amaggi 
opera no entorno da mesma TI. Cunhado de 
Blairo e seu colega na lista de bilionários da 
Forbes, Itamar Locks é dono da Agropecuária 
Locks, que possui duas sobreposições limítro-
fes à TI Tirecatinga: a  Fazenda Globo, de 8,8 
mil hectares, e a Fazenda Itavera, de 1,8 mil 
hectares. Ele é irmão de Sedeni Lucas Locks, 
cuja empresa KLM Participações é acusada 
pelo Greenpeace, desde 2006, de invadir ile-
galmente o território do povo Irantxe-Manoki 
para expandir a produção de soja da Fazen-
da Membeca, que avança 4.450 hectares na 

área de reestudo da TI Manoki, em Brasnorte 
(MT).39

Embora tenha finalizado seu processo de de-
marcação em 1991, a TI Tirecatinga sofre com 
a proximidade da soja e milho transgênicos, 
que vêm devastando a segurança alimentar 
do povo Nambikwara Halotesu. Segundo re-
latório de 2022 da Operação Amazônia Nativa 
(Opan), oito em cada nove amostras de ervas 
medicinais e frutas coletadas no território in-
dígena continham traços de contaminação 
por agrotóxicos.40

Depois de doze anos na presidência do conse-
lho, Pedro Jacyr Bongiolo deixará o comando 
da Amaggi em junho de 2023, como parte do 
processo de reestruturação da companhia.41 
Em seu lugar assumirá Sergio Luiz Pizzatto, 
acusado em 1999 de desmatar 11,9 hectares 
de floresta na Fazenda São Gabriel, em Sor-
riso (MT). Mais de vinte anos depois, o próxi-
mo mandatário do Conselho de Administra-

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



ção da Amaggi ainda se recusa a recuperar a área desmatada, questionando judicialmente 
a autoria do crime ambiental. Em 2019, o juiz César Augusto Bearsi, da 3ª Vara Federal Cível 
da SJMT, decidiu pela obrigação do executivo de recuperar a área degradada. Pizzatto tenta 
recorrer.42

“PARCEIRO DE OURO” 
DA CARGILL INVADE 
TI EM MATO GROSSO

Fundado pelos irmãos Maggi Scheffer, pri-
mos de Blairo Maggi, o Grupo Bom Futuro 
possui mais de 600 mil hectares de cultivo, 
com destaque para a soja, milho e algodão, 
além de 109 mil cabeças de gado.43 A exem-
plo da Amaggi, o fio que conecta a Bom Fu-
turo a propriedades sobrepostas em terras 
indígenas passa por um de seus executivos. 
José Maria Bortoli, cunhado de Eraí Maggi 
Scheffer, possui uma propriedade de 1.669 
hectares em Sapezal (MT), a Fazenda Pro-
gresso, que conforme o Incra avança em 20 
hectares no interior da TI Enawenê-Nawê, 
regularizada desde 1996. Trata-se, portanto, 
de uma área irregular.

É histórica a tensão entre os Maggi Scheffer 
e o povo Enawenê-Nawê. Na região, o curso 
do Rio Juruena tem sido prejudicado pelas 
Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs) da 
Amaggi e Bom Futuro. Segundo relatório 
do biólogo Francisco de Arruda Machado, 
da Universidade Federal do Mato Grosso 

(UFMT), a ação das empresas altera o curso dos 
rios e afeta diretamente a segurança alimentar 
dos Enawenê-Nawê. Em entrevista ao portal 
RDNews, o pesquisador associou a presença 
desses empreendimentos ao aumento de sui-
cídios entre indígenas da etnia, que tem sua 
ancestralidade ligada à pesca e à proteção dos 
rios. No Rio Juruena, a Amaggi é responsável 
pelas PCHs Ilha Comprida, Segredo e Divisa; o 
Bom Futuro administra as PCHs Parecis, Ron-
don, Sapezal, Telegráfica e Cidezal.44

Durante o governo de Jair Bolsonaro, o povo 
Enawanê-Nawê tornou-se vítima da tática de 
“dividir para dominar”. Em 2021, um líder co-
munitário encontrou-se com o então presi-
dente, causando atritos no território. Na oca-
sião, conforme relatado pelo jornal Brasil de 
Fato, foram protocolados “pedidos de licencia-
mento ambiental para desmatar a área e de 
maquinário para introduzir a agricultura me-
canizada no território”. Em reação, seis líderes 
do povo (incluindo quatro caciques) manifes-
taram-se publicamente contra a ação do pa-
rente, afirmando que seu posicionamento não 
representa a comunidade.45

Entre os irmãos-donos do Grupo Bom Futuro, 
Elusmar e Eraí Maggi Scheffer foram citados 

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I S T A S

(Divulgação)



em 2016, ao lado da Amaggi, por suspeita de participação naquele que foi considerado pelo Mi-
nistério Público Federal (MPF) um dos maiores esquemas de desmatamento já detectados na 
Amazônia. Os procuradores investigavam a destruição de 300 quilômetros quadrados de flores-
tas entre 2012 e 2015. A suspeita era de que a Amaggi e o Bom Futuro transferiram R$ 10 milhões 
para financiar um grupo de grileiros e desmatadores liderados por Antônio José Junqueira Vilela 
Filho, o AJJ. Eraque Maggi Scheffer, irmão e sócio da empresa, foi multado por destruição de 
flora na Fazenda Iguaçu, em Rondonópolis (MT).46

Eraí Maggi Scheffer, sogro de Bortoli, em visita ao ex-presidente Jair Bolsonaro. (Redes Sociais)

Em 2008, Elusmar, Eraí e Fernando Maggi 
Scheffer, irmãos e sócios do Grupo Bom Fu-
turo, foram processados após fiscalização 
do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) 
por manter 41 trabalhadores em condições 
análogas à escravidão na Fazenda Vale do 
Rio Verde, em Tapurah, a 445 quilômetros 
de Cuiabá. O caso correu até 2013, quando o 
juiz Jeferson Schneider, da 5ª vara da Justiça 
Federal em Mato Grosso, decidiu absolver os 
sojicultores. Também foram inocentados Ca-
etano Polato (dono da fazenda) e José Maria 
Bortoli, cunhado de Eraí.47

Apesar de figurar entre os três principais 
grupos produtores de soja do país, o Bom 
Futuro não se destaca pelas exportações. 
Boa parte de sua produção é escoada pela 
Amaggi e traders parceiras, como a Cargill, 
que, em dezembro de 2022, concedeu à em-
presa dos irmãos Maggi Scheffer o troféu 
“Parceiro de Ouro”, em reconhecimento aos 
anos de atuação conjunta em Mato Grosso.48 
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BILIONÁRIOS COMANDAM MEGALATIFÚNDIOS 
EM TERRAS INDÍGENAS

O processo de demarcação da TI Menkü, em 
Brasnorte (MT), começou em 1987, baseado 
não em critérios técnicos, mas nos cálculos 
de um fazendeiro da região que pretendia 
— e conseguiu — deslocar o povo Mynky 
para fora das suas terras. Com isso grandes 
parcelas do território tradicionalmente ocu-
pado pelos indígenas ficaram de fora da ho-
mologação, gerando nas décadas seguintes 
uma série de impactos socioambientais.49 
Até hoje os Mynky lutam pela justa e efeti-
va ampliação da TI Menku, após o governo 
Bolsonaro retardar, via Funai e Ministério da 
Justiça, o cumprimento de decisões judi-
ciais recentes nesse sentido.50

Outra ameaça ao povo Mynky é a sobrepo-
sição de propriedades rurais à área da TI, 
seja a demarcada, seja aquela em proces-
so demarcatório. Uma delas está registrada 
em nome da Siqueira Empreendimentos e 
Participações, empresa que tem como ativi-
dades a monocultura de soja, milho e algo-
dão. Ao todo, são 37.491,93 hectares sobre-
postos ao território Mynky, divididos em sete 
propriedades. A composição acionária da 
empresa traz um novelo de conexões entre 
bancos, traders internacionais e membros 

da poderosa Federação das Indústrias do Es-
tado de São Paulo (Fiesp).

Uma das sócias da Siqueira Empreendimen-
tos é a Cantagalo General Grains (CGG), uma 
holding controlada pela companhia têxtil Co-
teminas. A Coteminas, por sua vez, pertence 
a Josué Gomes da Silva, filho do ex-vice-presi-
dente da República José Alencar e atual pre-
sidente da Fiesp, uma das financiadoras do 
Instituto Pensar Agro (IPA), fiador da Frente 
Parlamentar da Agropecuária (FPA). A parti-
cipação na CGG significou a estreia de Josué 
no agronegócio, tendo como sócias as brasi-
leiras Agrícola Estreito e GFN Agrícola, além 
do fundo estadunidense Valor Grains.51 

A gigante japonesa Sojitz  já fez parte da hol-
ding.52
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Filho de José Alencar, Josué Gomes conectou 
empresariado à campanha de Lula. 

(Andre Penner/AP)

Em 2015, o braço de trading da CGG tornou-
-se a primeira empresa a exportar a partir do 
Terminal de Grãos do Maranhão (Tegram), no 
Porto de Itaqui.53 Dois anos depois, em 2017, 
a CGG  Trading fez um acordo com uma série 
de bancos para reestruturar uma dívida de 
US$ 170 milhões. Participaram do acordo o 
Banco do Brasil, ABN Amro, Rabobank, Bra-
desco e Santander.

Desde o ano da reestruturação, o CEO tan-
to do grupo CGG quanto da CGG Trading é 
Luiz Conrado Sundfeld. Ele integra os conse-
lhos de administração de uma série de gran-
des companhias e é Conselheiro Superior 
do Agronegócio na Fiesp.54 E é sócio de uma 
consultoria que apoia tradings, bancos e pro-
dutores em matéria de “regularização fundi-
ária e ambiental em áreas de larga extensão 
nos diversos biomas”.55

Outra gigante da soja com histórico de so-
breposições em Mato Grosso é a Terra Santa. 
Cronicamente endividada, a empresa ven-
deu sua divisão de produção de grãos para a 
SLC Agrícola, em acerto anunciado em 2020 
e consumado em 2021, após aprovação do 
Cade. A transação alçou a SLC à condição de 
maior exportadora de grãos do Brasil.56 A an-
tiga Terra Santa Agro mudou sua razão social 
e hoje é a SLC Agrícola Centro-Oeste, com ca-
pital social de R$ 1,3 bilhão.

Na outra mão, da divisão de terras da anti-
ga Terra Santa, que ficou de fora do negócio 

com a SLC, tornou-se a Terra Santa Proprie-
dades Agrícolas —  inicialmente TS Agro —, 
uma imobiliária rural dona de sete grandes 
fazendas no Mato Grosso, cinco delas arren-
dadas por vinte anos para a própria SLC. O 
valor de mercado da Terra Santa Agro antes 
da transação era de R$ 405 milhões. Hoje, a 
Terra Santa Propriedades Agrícolas vale R$ 
2,5 bilhões e está listada no Novo Mercado da 
B3, um segmento do “nível mais alto de go-
vernança corporativa”.57

Embora o negócio com a SLC tenha resolvi-
do o problema crônico da velha Terra Santa, 
na outra ponta o povo Kawaiwete (também 
conhecido como Kaiabi) denuncia a invasão 
de parte da área delimitada da TI Batelão pe-
los reis da soja. Reivindicado desde a década 
de 1980 pelos indígenas, o processo demar-
catório teve início em 2001. Em 2007, após 
a área ser reconhecida como indígena pelo 
Ministério da Justiça, fazendeiros moveram 
ação judicial e paralisaram o processo.58 Em 
2016, a Justiça Federal confirmou a ocupação 
ancestral dos Kawaiwete na T.I. Batelão.59 No 
mesmo ano, foram identificados, pelo CAR, 
dezenas de imóveis rurais sobrepostos ao ter-
ritório ancestral dos Kawaiwete.60 

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



Segundo o cacique Mairawe Kaiabi, que vive 
hoje no Território Indígena do Xingu, nenhum 
indígena vive dentro das áreas de ocupação 
mais antigas por causa exatamente da presen-
ça de sojicultores e madeireiros. A Terra Santa 
Propriedades Agrícolas reivindica 7.226,65 hec-
tares da TI Batelão. 

A corporação tem como sócia principal a hol-
ding de investimentos Bonsucex, de Silvio Tini 
de Araújo, que controla 43,2% das ações. Dono 
de um patrimônio de R$ 4,60 bilhões, segundo 
a Forbes, Silvio Tini tem participação em empre-
sas de diversos setores, do bancário a bens de 
consumo, da metalurgia à construção, passando 
pelo agronegócio.61 No setor petrolífero, quando 
membro do Conselho de Administração da Bra-
sil Ecodiesel, Tini divulgou informações sigilosas 
sobre a companhia.62 Na mineração, em caso 
mais antigo, o empresário fez operações irregu-
lares com ações do grupo Paranapanema.63 Nos 
dois casos, foi autuado pela Comissão de Valores 
Mobiliários. Tini é conselheiro do Museu de Arte 
de São Paulo (Masp), que elegeu a arte indígena 
como centro de sua programação em 2023.64

Silvio Tini lidera nova fase da 
Terra Santa Propriedades Agrícolas. 
(Bruna Guerra/Hípica Paulista) 

A Terra Santa Propriedades Agrícolas tem outros dois grandes acionistas: a Laplace Finanças 
(23,0%) e a Gávea Investimentos (8,6%). A Laplace tem como sócios Renato Carvalho, vice-presi-
dente do Conselho de Administração da Terra Santa e ex-funcionário do banco estadunidense 
Lehman Brothers, um dos propulsores da crise global de 2008; Allan Libman, ex-Credit Suisse, 
Santander e Unibanco; e Marcelo Saad, que trabalhou no banco americano Goldman Sachs, nos 
europeus Deutsche Bank e Credit Suisse e foi sócio na operação brasileira do francês Credit-A-
gricole Indosuez.

A Gávea foi fundada por Luiz Henrique Fraga e Armínio Fraga, ex-presidente do Banco Central e 
“um dos investidores mais aclamados do Brasil”. A empresa tem investimentos em 30 países e 
mais de R$ 20 bilhões de ativos sob sua gestão.65 No agronegócio, além da Terra Santa Proprie-
dades Agrícolas, a Gávea tem participações, por exemplo, na Fibria e na Natural One. Ela apa-
recerá ainda mais uma vez neste relatório, com uma sobreposição própria, no setor imobiliário.

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



Filho do bilionário 
Alceu Feldmann se

dedica ao automobilismo.
(Divulgação) 

O terceiro megainvestidor a compor a lista é 
o catarinense Alceu Elias Feldmann, dono do 
Grupo Fertipar, um dos maiores fornecedores 
de fertilizantes para o latifúndio monocultor 
de café, milho, cana-de-açúcar, soja e algo-
dão. Dono de R$ 13 bilhões, ele é a 23ª pessoa 
mais rica do Brasil, segundo a Forbes.66 Parte 
do patrimônio provém das terras: Feldmann 
é dono da Fazenda Novo Horizonte, de 2.654 
hectares, em Nova Maringá (MT), dos quais 
16,5 hectares se sobrepõem à TI Ponte de Pe-
dra, declarada em 2010 e que aguarda homo-
logação desde então. 

Os Paresí foram apelidados por setores do 
agronegócio e do governo Bolsonaro como 
“índios sojeiros”, por arrendarem parte do 
território a ruralistas para o cultivo mecaniza-
do de soja — proibido por lei. Mas a TI Ponte 
de Pedra tem significado especial para eles 
e, por isso, não está aberta à monocultura. 
“Mesmo com nossos projetos agrícolas, aqui 
é diferente, queremos manter como sempre 
foi”, afirma Gilmar Paresí, presidente da Co-
missão de Saúde Halití-Paresí. “É onde estão 
muitos de nossos espíritos, nosso povo que 
fala conosco à noite”.   

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



ARROZ, FEIJÃO E SOBREPOSIÇÃO

A Urbano Alimentos é dona das marcas 
Urbano, Máximo, Koblenz e Vila Nova. Mais 
recentemente, adquiriu a Broto Legal. Ela 
possui um pequeno imóvel, de 91 hecta-
res, em Jaraguá do Sul (SC). Parte dessa 
fazenda avança 4,8 hectares nos limites 
da TI Pindoty, que abrange os municípios 
vizinhos de Araquari e Balneário Barra do 
Sul. A propriedade está em nome da Ur-
bano Agropecuária Ltda, filial da Urbano 
Agroindustrial Ltda, controlada pela famí-
lia Franzner. 

Um dos sócios da Urbano Agropecuária, 
Renato Franzner, representa Santa Catari-
na na diretoria da Associação Brasileira da 
Indústria Arroz (Abiarroz).67 Outro sócio, 
André Luís Franzner, é diretor vice-presi-
dente da Região Sudeste na Associação 
Brasileira da Indústria do Feijão (Abifei-
jão).68 José Jair Franzner é o prefeito de 
Jaraguá do Sul. Outro membro da famí-
lia, Jaime Franzner Júnior,  presidiu uma 
organização criada em 2005 para tentar 
impedir a demarcação de terras indígenas 
na região, sob a razão social “Associação 
dos Proprietários, Possuidores e Interessa-

dos em Imóveis nos Municípios de Araquari e da 
Região Norte/Nordeste de Santa Catarina”, mais 
conhecida como Aspi.

Em 2009, como presidente da Aspi, Jaime com-
pareceu a uma audiência do Fórum Parlamentar 
de Discussão das Demarcações de Terras Indíge-
nas no Norte/Nordeste de Santa Catarina decidi-
do a provar “a não continuidade de presença in-
dígena na nossa região”.69 No ano seguinte, 2010, 
a Urbano Agroindustrial Ltda foi uma das doa-
doras para a campanha de Luis Carlos Heinze a 
deputado federal no Rio Grande do Sul.70 Eleito, 
Heinze tornou-se um dos principais porta-vozes 
da bancada ruralista no Congresso. Hoje sena-
dor, ele presidiu a Frente Parlamentar da Agro-
pecuária (FPA) e foi um dos líderes da Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) do Incra e da Fu-
nai, destinada a criminalizar servidores federais 
que tenham atuado em prol dos indígenas.71 

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S
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(Rinkon Martins/Gov. Rondônia)



DA GRILAGEM À COSA NOSTRA
A madeireira BR Arbo Gestão Florestal S/A, 
com sede em Porto Alegre e escritório em 
Miami, nos Estados Unidos, afirma ter com-
promisso com a Agenda 2030 da ONU. Em 
sua página institucional, a empresa declara 
orgulho por manejar uma área de 903 mil 
hectares no coração da Amazônia, equivalen-
te a três vezes o tamanho de Hong Kong.72 
Desse total, 222 mil hectares incidem dire-
tamente na TI Riozinho, declarada em 2016, 
sobre os municípios de Juruá e Jutaí, no es-
tado do Amazonas. Trata-se da maior sobre-
posição em área, de acordo com os dados do 
Incra compilados por este observatório. 

Conforme o relatório da CPI da Grilagem de 
Terras na Amazônia, de 2001, a área indígena 
que a BR Arbo apresenta como imóvel rural 
de sua propriedade — a Gleba Santa Rosa do 
Tenquê — foi usurpada do patrimônio pú-
blico do estado de Amazonas na década de 
1970, por meio de diversas irregularidades e 
atos ilegais.73 A compra ilegal da Gleba Santa 
Rosa do Tenquê, oficializada em 1974, deu ori-
gem à Aplub Agro Florestal S/A, uma subsidi-
ária do fundo de pensão da Associação dos 
Profissionais Liberais Universitários do Brasil, 
a Aplub.74 Com a falência do fundo, em 2020, 

a gigantesca propriedade no Amazonas foi 
transferida à BR Arbo, cujos donos, hoje, são 
Carlos Roberto Canabarro Gomes — repre-
sentante da Aplub na sociedade — e o em-
presário italiano Giuseppe Pinelli, presidente 
do Conselho de Administração desde outu-
bro de 2022.

Pinelli é um advogado habilitado para atuar 
junto ao Tribunal Constitucional da Repú-
blica Italiana e atua como professor adjunto 
de uma das universidades privadas mais re-
nomadas da Itália, a Luiss Guido Carli, base-
ada em Roma.75 No Brasil, a Luiss Guido Carli 
tem uma rede de parcerias que incluiu, nos 
últimos anos, da operadora TIM à seguradora 
Generali; do jornal Folha de S. Paulo ao Ins-
per, passando por clubes de futebol como o 
Internacional de Porto Alegre — o mesmo 
clube gaúcho que teve a Aplub como patro-
cinadora master, anos atrás.76

3. MADEIRA
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Fundo de pensão foi patrocinador
master do Club Internacional.

(Divulgação/Internacional)

Pinelli é sócio da firma de advocacia Pinelli 
Schifani & Caronia Law Firms, com escritó-
rios em Roma, Milão, Palermo, Londres e São 
Paulo. No Brasil, a PSC atua com cidadania e 
imigração; lei internacional, trabalhista e ad-
ministrativa; direito civil e bancário. Nas áre-
as de direito empresarial e comercial, tem 
clientes no agronegócio e no mercado de 
commodities.77 Originalmente denominado 
Pinelli Schifani — o Caronia entraria depois 
—, o escritório foi fundado em 1971 pelo pai de 
Giuseppe, Nunzio Pinelli, e por Renato Schi-
fani, que mais tarde viria a ser presidente do 
Senado italiano. No ano passado, foi eleito go-
vernador da Sicília.78 

A vida empresarial de Schifani é repleta de 
conexões com a máfia. Vários sócios em ou-
tros empreendimentos foram presos por as-
sociação mafiosa e outros crimes. Ele nunca 
foi ao banco dos réus, embora vários pentiti 
(os “arrependidos” da máfia) o apontassem 
como o elo entre o Estado e o crime orga-
nizado.79 Em 2008, o “chefe dos chefes” da 
Cosa Nostra, Salvatore “Toto” Riina, acusado 
de matar mais de 150 pessoas, se referiu a 
Schifani como “mentor”. Em 2002, partiu do 
escritório Pinelli Schifani um telefonema para 
o filho de “Toto” Riina quando ele era investi-
gado por associação mafiosa.80 

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



Povo Kokama da TI Riozinho afirma não ter 
sido consultado sobre projeto de

carbono. (Funai)

O escritório Pinelli Schifani nunca defendeu os Riina. Segundo Nunzio Pinelli, o número que Rii-
na Jr. atendeu em 2002 era o de sua sala no escritório Pinelli Schifani, mas nega que tenha sido 
ele o autor do telefonema. “Pode ter sido um cliente que pediu à secretária a gentileza de fazer 
uma ligação”, afirmou. Com Renato ocupado com a política, foi seu filho Roberto Schifani quem 
passou a representar a família na sociedade com Nunzio e Giuseppe Pinelli. 

Em julho de 2021, Pinelli abriu no Brasil a Ecozona Participações — sucedida, dois meses depois, 
pela Ecozona Ambiental. As empresas operam em sociedade com a Gibbi S.R.L., companhia ita-
liana que pertence a um homem chamado Gaetano Buglisi. Em 2015, antes de fundar a Gibbi, 
Buglisi foi condenado a três anos de prisão na Itália por fraude e evasão fiscal. Segundo a acu-
sação, o futuro sócio de Pinelli ajudou o “rei da eólica” na Itália, Vito Nicastri — apontado como 
“testa de ferro” da máfia — em um esquema de lavagem de dinheiro para a Cosa Nostra por 
meio de investimentos em parques eólicos na Sicília.81 

Naquele ano, a BR Arbo Gestão Florestal apareceu em quarto lugar em um ranking das 500 
“empresas emergentes” da região Sul do Brasil, elaborado com dados dos balanços de 2020. O 
que levou a BR Arbo às altas posições do ranking foi seu alto patrimônio líquido, de R$ 199,22 mi-
lhões, o maior entre todas as 500 empresas listadas. Por outro lado, a BR Arbo registrou a segun-
da menor receita líquida do ranking, ficando atrás apenas de uma madeireira do Paraná, que 
aparece na 66ª posição. Enquanto as 500 “emergentes” faturaram em média R$ 52,8 milhões em 
2020, a BR Arbo faturou apenas R$ 100 mil.82
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Pinelli é ainda diretor executivo da Câmara 
de Comércio Italiana de São Paulo (Italcam). 
O presidente do grupo é Graziano Messana, 
sócio-administrador da GM Venture, empre-
sa paulista em cujo time figura o onipresen-
te Giuseppe Pinelli. A firma presta consulto-
ria para empresas italianas que investem no 
Brasil. São clientes da GM Venture, por exem-
plo, a De Cecco, de macarrão grano duro; a 
Moleskine, de cadernos de luxo; e o grupo 
Azimut, de gestão de fortunas.83 

Em abril de 2022, o então ministro do Meio 
Ambiente de Jair Bolsonaro, Joaquim Pereira 
Leite, foi recebido na Italcam para um even-
to sobre o “mercado de créditos de carbono”, 
cuja regulamentação tinha sido aprovada 
pelo governo um mês antes. A comunicação 
institucional da câmara apresentou Pinelli 
como executivo da “Ecozona Carbon Credit”, 
provável referência à Ecozona Ambiental.84  

Enquanto Pinelli e seus sócios surfam nos 
negócios entre Brasil e Itália, os indígenas 
Kokama e Tikuna lutam pela demarcação da 

TI Riozinho. Declarado em 2016 como de pos-
se permanente dos dois povos, o território se 
tornou alvo de invasões sazonais para pesca 
e caça, além de incursões de madeireiros. A 
declaração foi um dos últimos atos do gover-
no da presidente Dilma Rousseff. Logo após 
o impeachment, em maio de 2016, líderes 
ruralistas e políticos vinculados ao agronegó-
cio pressionaram o presidente Michel Temer 
para rever as demarcações. A TI Riozinho per-
manece com processo demarcatório incon-
cluso.

Em entrevista à equipe do relatório, um dos 
líderes do povo Kokama afirmou que ne-
nhum membro da comunidade foi consulta-
do sobre o projeto de crédito de carbono pro-
pagandeado pela BR Arbo. “Qualquer projeto 
que vem, eles colocam dificuldade”, afirma 
Josué Kokama. “Se o índio não tiver um CNPJ 
não recebe. Se o índio não tiver associação 
não recebe. Se o índio não tiver uma terra não 
recebe”.85 
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(Vicente Sampaio/Imaflora)MADEIREIRAS 
PROMOVEM LOBBY 
VERDE NA COP

Da extração de espécies nativas da Amazônia à indústria do eucalipto nas regiões Sul, 
Sudeste e Nordeste, o Brasil se destaca como um dos maiores produtores mundiais 
de madeira. Com sua enorme dispersão territorial e a pulverização em nichos eco-
nômicos — de pequenas serrarias e carvoarias a gigantes do papel e celulose, como 
Suzano, Klabin e International Paper — o setor madeireiro possui uma lógica própria.  
A extração de madeiras nativas, por exemplo, é um dos principais catalisadores do 
desmatamento na Amazônia.

Ela geralmente entra como primeira etapa no processo de conversão do uso do solo, 
antes do fogo, do corte raso e da plantação de pasto para pecuária.86 Dados de 2016 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) mostram que entre 43% e 80% de 
toda madeira nativa extraída da Amazônia são obtidos de forma ilegal — isto é, sem o 
Documento de Origem Florestal (DOF) emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).87 Considerando apenas a produ-
ção legal, cerca de 10% da madeira é exportada, em especial as espécies nobres, como 
mogno, acácia e castanheira, tendo como principais destinos União Europeia, Estados 
Unidos e China. 
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(Vicente Sampaio/Imaflora)

A partir da pesquisa qualitativa sobre a área de atuação dos titulares de fazendas em 
sobreposição com terras indígenas, o núcleo de pesquisas do observatório De Olho 
nos Ruralistas identificou pelo menos quinze grandes incidências de empresários do 
ramo madeireiro, em territórios no Mato Grosso, Maranhão, Pará e Bahia. 

Confira abaixo na tabela:

Baseada em Curitiba, a Sinopema Indústria e 
Comércio de Madeiras é a única proprietário 
da Fazenda Sinopema, um megalatifúndio 
de 64,5 mil hectares, dos quais 20.570,01 ha 
incidem diretamente sobre a TI Batelão, em 
Brasnorte (MT). Esta Terra Indígena atual-
mente aguarda a Funai iniciar a demarcação 
dos limites do território.  Em 2012, a empresa 
foi investigada pela Polícia Federal na Ope-
ração Jurupari, que apurava a ocorrência de 
fraudes na concessão de licenciamento e au-
torização de desmatamentos em Mato Gros-
so.

Entre os acusados pelo Ministério Público Es-
tadual estavam dois dos sócios da Sinopema, 
Antônio Necy Cerri Cherubini e Luiz Carlos 
Fávero. A denúncia foi anulada em 2022 após 
uma decisão da 5ª Vara Federal de Mato Gros-
so, que remeteu o caso à Justiça comum.88  
Um dos sócios da empresa, Alvarez Cherubini 
foi chefe do Departamento de Defesa e Sani-
dade Animal da Secretaria da Agricultura do 
Paraná em 2005, durante o segundo governo 
de Roberto Requião.89 Edgar Cherubini, da 
mesma família, é dono da Jatobá Agronegó-
cio Ltda, da Noroeste Agronegócio e da Agro-
bil Madeiras, com subsidiárias em Tabaporã e 

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



Chapada dos Guimarães (MT).90

Único sócio que não pertence à família Cheru-
bini, Luiz Carlos Fávero é fundador e presiden-
te do Sindicato das Indústrias Madeireiras do 
Norte do Estado de Mato Grosso (Sindusmad), 
principal associação representativa do setor e 
cuja atuação vem extrapolando as fronteiras 
nacionais. Seu filho, Aroldo Fávero, também 
ocupou a presidência em 2021, e atualmente 
compõe a diretoria da organização.91 

Em 2009, o sindicato enviou pela primeira vez 
um representante à Conferência das Nações 
Unidas sobre as Mudanças Climáticas, em 
sua 15ª edição. Em 2019, a associação enviou 
uma delegação própria à COP25, em Madri, 
com a proposta de reforçar o papel do setor 
madeireiro como defensor do ambiente.92  
Nessa linha, o sindicato anunciou em 2021 o 
registro da marca “Guardiões da Floresta” — 
coincidentemente, o mesmo nome adotado 
pelo grupo de indígenas Guajajara da TI Ara-
riboia, no Maranhão, que teve dois de seus 
principais líderes assassinados enquanto pa-
trulhavam o território para expulsar madeirei-
ros ilegais.93 

Além da atuação internacional, o Sindusmad 
integra o Centro das Indústrias Produtoras e 
Exportadoras de Madeira do Estado de Mato 
Grosso (Cipem), que congrega o setor madei-
reiro no estado. Em 2019, o Cipem realizou um 
de seus encontros justamente na Fazenda Si-
nopema, administrada por Fávero e pela famí-
lia Cherubini.94 Desde 2018, o centro é presidido 
por Rafael José Mason, sócio na SM Laminados 
Importação e Exportação. A empresa de co-
mércio exterior é uma subsidiária da SM Lami-
nados, grupo fundado por Siderlei Luiz Mason, 
um dos principais empresários do setor madei-
reiro de Mato Grosso. 

Outro braço do grupo, a SM Agroflorestal pos-
sui uma sobreposição de 5,56 hectares nos li-
mites da TI Aripuanã, vizinha da Fazenda Gleba 
Paraíso. O território do povo Cinta Larga é re-
gularizado desde 1991, o que faz dessa sobrepo-
sição uma invasão, segundo os dados do Incra. 
Membro da diretoria da Federação das Indús-
trias no Estado de Mato Grosso (Fiemt), Siderlei 

foi sócio de Júnior Durski, dono da rede de 
restaurantes Madero. A empresa, chamada 
MGM Agroflorestal, aparece em um inqué-
rito da Polícia Federal, de 2005, apontada 
como coordenadora das invasões à TI Kawa-
hiva do Rio Pardo, em Colniza (MT). Mason 
teve prisão temporária solicitada à época 
pelo Ministério Público Federal, acusado 
por um funcionário da Funai de “estimular 
e fornecer meios para que uma frente de 
ocupação de grandes proprietários se ins-
tale nos limites e entorno da TI Kawahiva 
do Rio Pardo”. Apesar do inquérito contra a 
MGM, Durski só deixaria a atividade madei-
reira em 2018, quando assumiu o projeto de 
expansão da rede Madero, que hoje conta 
com mais de 270 restaurantes, incluindo 
unidades nos Estados Unidos.95

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S

Ex-sócio de Junior Durski, da Rede 
Madero, é invasor reincidente de terras 

indígenas. (Divulgação) 



TERRITÓRIO 
WAPICHANA 
CONECTA FRANÇA, 
SUÍÇA E EMIRADOS 
ÁRABES

O estado de Roraima é o único do país com-
pletamente isolado do Sistema Interliga-
do Nacional (SIN), que gerencia as linhas de 
transmissão de energia elétrica. Como resul-
tado, os roraimenses convivem com a insegu-
rança no fornecimento de energia. Por muito 
tempo, o estado foi dependente de linhas de 
transmissão que vinham da Venezuela, mas 
em 2019 o país interrompeu a parceria devido 
à crise energética. Como resultado, o abas-
tecimento de energia em Roraima se tornou 
totalmente gerado por usinas termelétricas. 
 
Apresentando-se como uma empresa sus-
tentável, a Oxe Energia viu no contexto uma 
possibilidade de lucrar com a geração elétri-
ca dentro da floresta amazônica. Em parceria 
com madeireiras, a empresa passou a ope-
racionalizar usinas termelétricas no estado, 
abastecidas com biomassa de acácia-negra, 
uma espécie de árvore australiana que se 
destaca pelo seu rápido crescimento e fácil 
cultivo. Atualmente, a empresa administra 
quatro projetos termelétricos no estado: as 
usinas Bonfim, Cantá, Pau Rainha e Santa 
Luz.

A empresa afirma ter como matéria-prima 
exclusiva a biomassa de acácias plantadas 

em propriedades próprias e de parceiros cer-
tificados. As plantações do gênero na região 
vêm pelo menos desde 1998, quando o em-
presário suíço Walter Vogel, conhecido pela 
alcunha de “Suíço”, fundou a Ouro Verde 
Agrosilvopastoril Ltda, voltada para a produ-
ção, beneficiamento e exportação de madei-
ra para o continente europeu.96 A partir de 
2002, líderes indígenas da região passaram 
a questionar o empreendimento gigantesco 
do suíço, que envolvia 80 mil hectares, 30 mil 
exclusivamente voltados para a plantação 
de acácias-negras em áreas próximas das 
TIs Malacacheta, Canauanim, Tabalascada, 
Moskow e Muriru.

À época, um relatório formulado por técnicos 
do Instituto Nacional de Pesquisas da Ama-
zônia (Inpa) constatou que as plantações de 
acácias na região promoviam alterações na 
cobertura natural, além de provocarem mu-
danças nas características do solo. Os indí-
genas relataram a intoxicação pelo uso de 
agrotóxicos no controle de pragas por parte 
da Ouro Verde.

Em 2006, Walter Vogel, o Suíço, foi preso por 
evasão de divisas e suspeita de envolvimento 
com contrabando de diamantes, ao lado de 

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S

(Joedson Alves/Agência Brasil)



agentes públicos e políticos de Roraima. Em 2008, o fundo de investimento F.I.T Timber Growth 
Fund, também de origem suíça, se tornou sócio majoritário do empreendimento madeireiro de 
Vogel, que passou a se chamar F.I.T. Manejo Florestal do Brasil Ltda. Através dos anos, em par-
ceria com o latifundiário suíço, o fundo de investimento passou a figurar no quadro societário 
de diversos CNPJs ligados à atividade madeireira na região, entre eles a GFP Empreendimentos 
Imobiliários Ltda.97 

Mapa das plantações de acácia-negra 
em Cantá (RR). 

No município de Cantá (RR), a GFP Empreen-
dimentos é dona da Fazenda TD Acácia Mag-
nífica, umas das filiais registradas no contrato 
social da F.I.T. Manejo Florestal do Brasil Ltda. 
Segundo dados do Sigef, parte da fazenda 
está sobreposta à TI Malacacheta, do povo 
Wapichana e local de origem da atual presi-
dente da Funai, a ex-deputada Joênia Wapi-
chana. Mesmo com as questões ambientais e 
invadindo territórios indígenas, o empreendi-
mento conta com a participação de diversos 
players do mercado financeiro.

Com o anúncio do leilão de concessões para a 
criação de usinas termelétricas em Roraima, 
em 2019, o negócio voltado à exportação de 
madeira viu uma chance de crescer em fatu-
ramento. O grupo suíço F.I.T. Manejo Flores-
tal do Brasil fundou uma empresa de nome 
Uniagro para disputar a concessão. E venceu. 
Com o direito de operar as quatro usinas ter-
melétricas no estado, o fundo de investimen-
to buscou parceiros para tirar as usinas do 

papel, com a condição de que a termelétri-
ca adquirisse 100% do estoque da madeireira 
dos suíços.98

O parceiro encontrado foi a empresa Lyon 
Capital, fundada por Paulo Remy Gillet, da 
Construtora WTorre, proprietária, entre ou-
tros importantes ativos imobiliários, do está-
dio Allianz Parque, em São Paulo (SP), onde 
o Palmeiras — o atual campeão brasileiro — 
manda seus jogos de futebol. Citado na Ope-
ração Lava-Jato por suposto pagamento de 
propina, o empresário também é dono da 
rede de farmácias BR Pharma. 

__
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Advogado de ex-ministro francês assina
documentos de madeireiras em Roraima.

O encontro entre Lyon Capital e FIT Manejo 
Florestal foi possibilitado pelos estaduniden-
ses do StoneX Group, voltado para serviços fi-
nanceiros, que hoje cobra na Justiça de São 
Paulo os honorários da consultoria prestada 
à FIT. Segundo a Stonex, a empresa suíça não 
se responsabiliza pelas dívidas assumidas 
pela Uniagro, sua subsidiária direta, fundada 
unicamente para disputar o leilão de con-
cessão de termelétricas.99 Na ação judicial é 
indicada a origem do grupo suíço: todos os 
CNPJs ligados às plantações de acácias em 
Roraima são de subsidiárias da Arena Securi-
ties Ltd, empresa com sede em Dubai, Emira-
dos Árabes Unidos.

Quem assina documentos em nome da em-
presa é o advogado suíço Philippe Houman. 
Segundo o jornal francês Le Monde, ele era 
um dos operadores das offshores ligadas ao 
ex-ministro do Orçamento da França, duran-
te o governo de François Hollande, Jérôme 
Cahuzac (2012-2013). Houman chegou a ser 
preso ao lado do ex-ministro, após investiga-
ções que revelaram uma elaborada rede de 
offshores suíças ligadas ao político, no vaza-
mento conhecido como Pandora Papers. Ain-
da segundo o Le Monde, Houman permane-
ce trabalhando com a abertura de contas em 

paraísos fiscais, só que agora morando em 
Dubai, sede da Arena Securities, organização 
matriz do grupo FIT Manejo Florestal, forne-
cedor de biomassa para as usinas no estado 
de Roraima.100

 
De posse da concessão para operar as quatro 
termelétricas, a Lyon Capital repassou o di-
reito para uma terceira empresa onde possui 
participação minoritária (14,99%), a OXE Ener-
gia. Ao lado da gestora de Paulo Remy Gillet, 
a OXE Energia possui como acionista majori-
tária a XP Investimentos, através do fundo XP 
INFRA III, com 52,5% de participação. Compõe 
o restante da joint venture a gestora Siguler 
Guff, dos Estados Unidos, com 32,51%. 

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S
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ESCOLA NO RIO, MADEIREIRA 
EM MATO GROSSO

A TI Batelão, que fica entre os municípios de 
Juara e Tabaporã, no norte do Mato Grosso, 
está entre as TIs mais ameaçadas por des-
matamento no Brasil. Dados do Sistema de 
Monitoramento de Exploração Madeireira (Si-
mex) mostram que, só entre agosto de 2019 
e julho de 2020, o povo Kawaiwete perdeu 
5.278 hectares de floresta. Ela foi a segunda TI 
brasileira mais desmatada no período.101

Concorre para a devastação o fato de a TI Ba-
telão ser acossada por dezenas de proprieda-
des rurais sobrepostas à sua área total de 117 
mil hectares. Um exemplo é a Fazenda Santa 
Terezinha. Ela tem 18.431,72 hectares sobre-
postos à área reivindicada pelos Kawaiwete. 
Está em nome de Mario Veiga de Almeida Ju-
nior, segundo informações do Sistema Nacio-
nal de Cadastro Rural.

Quem é ele? Mario é o único sócio da Agríco-
la Santa Terezinha Ltda e da Agrícola Rio dos 
Peixes Ltda. As duas empresas foram abertas 
em Tabaporã em julho de 2021, em um inter-
valo de menos de uma semana. A Agrícola 
Santa Terezinha e a Agrícola Rio dos Peixes 
têm como atividade principal a “extração de 
madeira em florestas nativas”.102 Mario Veiga 

de Almeida Junior é filho de Mario Veiga de 
Almeida, fundador da Universidade Veiga de 
Almeida, uma das maiores instituições priva-
das de ensino superior do Rio de Janeiro. O 
nome de Mario “pai”, que morreu em 1985, ba-
tiza uma avenida na Barra da Tijuca, na Zona 
Oeste do Rio. Mario Júnior foi reitor da Veiga 
antes de a universidade ser vendida, em 2011, 
para o Grupo Ilumno, uma transnacional da 
educação com matriz nos EUA.103

A família Veiga de Almeida continua sendo 
dona do Colégio Veiga de Almeida, que em 
seu projeto político-pedagógico manifesta 
intenção de “conscientizar os alunos para a 
importância e a defesa do meio ambiente” 
e de “proporcionar excursões em locais de 
preservação ambiental”. O dono da Fazenda 
Santa Terezinha, que ocupa 18 mil hectares 
da Terra Indígena Batelão, é um dos sócios 
do colégio, que ocupa uma “área verde” de 
180 mil metros quadrados no coração da Bar-
ra da Tijuca. O Colégio Veiga de Almeida tem 
parcerias com a Universidade de Cambridge 
e com os setores educacionais da Google e 
da dinamarquesa Lego.

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



(Daniel Beltra/Greenpeace)
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(MPT-RO)
4. PECUÁRIA

FORNECEDOR DA JBS POSSUI 
FAZENDA EM TERRA INDÍGENA

Nos últimos vinte anos, o crescimento expo-
nencial da produção pecuária fez o Brasil se 
tornar líder mundial na exportação de carne 
bovina. De acordo com a Associação Brasi-
leira das Indústrias Exportadoras de Carnes 
(Abiec), cujos membros respondem por 98% 
do comércio internacional de carnes bovinas 
no país, o Brasil exportou em 2022 em torno 
de 2 milhões de toneladas de carne in natura, 
tendo como principais destinos China, EUA, 
Chile e União Europeia.104  

Líder absoluto no mercado, o frigorífico JBS, 
dos irmãos Wesley e Joesley Batista, possui 
um longo histórico de falhas em sua cadeia 
de suprimento, servindo de porta de saída 
para a comercialização de carnes produzidas 
em áreas embargadas por desmatamento, 
Unidades de Conservação e Terras Indígenas. 
Em 2022, a Repórter Brasil mostrou que os 
pecuaristas Juscelino Dias Moreira e Cleos-
mar Antonio Turmina, donos de fazendas in-
cidentes na TI Apyterewá, no Pará, venderam 
gado para a JBS de 2018 até, pelo menos, abril 
de 2022. Após a reportagem, os dois fornece-

dores foram bloqueados pelo frigorífico.105

Essa última “limpa” não foi suficiente para 
eliminar as sobreposições da cadeia de abas-
tecimento, conforme os dados do Sigef anali-
sados pelo De Olho nos Ruralistas. Em Santo 
Antônio do Leverger (MT), a Fazenda Rio Ver-
melho invade 7,5 hectares do território homo-
logado e regularizado da TI Tereza Cristina, do 
povo Bororo. O dono da fazenda é o produtor 
rural Ario Barnabé Neto, citado em 2021 em 
um relatório do Greenpeace sobre o mercado 
de carne no Pantanal mato-grossense como 
um fornecedor de primeiro nível da JBS.

Em 2018 e 2019, segundo o Greenpeace, Bar-
nabé remanejou gado da Fazenda Rio Ver-
melho para outras fazendas de sua proprie-
dade que abasteciam unidades de abate do 
frigorífico. O relatório cita dois embargos do 
Ibama: um de 2014, outro de 2018, por des-
matamento de vegetação nativa, além de 
multas que somam R$ 1,44 milhão. Entre 1º 
de julho e 27 de outubro de 2020, pelo menos 
2.870 hectares de flora queimaram dentro 
dos limites da fazenda, informa o relatório.106
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A 1.000 quilômetros dali, em Laguna Carapã (MS), a Fazenda Aricuri tem seus 337,5 hectares 
sobrepostos à TI Dourados-Amambaipeguá I, do povo Guarani Kaiowá, ainda não demarca-
da. O imóvel é reclamado pelo presidente da Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Carne 
Bovina do Ministério da Agricultura e Pecuária, o pecuarista André Ribeiro Bartocci.107 Ele foi 
nomeado em 2022 pela ex-ministra — hoje senadora — Tereza Cristina (PL-MS) após exercer 
a vice-presidência da Associação dos Criadores de Nelore do Brasil (ACNB).108 Bartocci é o 
executivo da ACNB responsável pelo Programa de Qualidade Nelore Natural, uma parceria 
da organização com a JBS-Friboi.109

DONO DO ANTAGONISTA PROTAGONIZA 
CONFLITO COM POVO XAKRIABÁ
“Você quer estar certo ou ganhar dinheiro?”. 
Esta é uma das frases mais conhecidas de Pe-
dro Cerize, destacado operador do mercado 
financeiro no Brasil e espécie de “guru” de in-
vestimentos da Faria Lima, no coração finan-
ceiro de São Paulo. Ele é proprietário, junto ao 
irmão Marcelo, da Fazenda São Judas Tadeu, 
na divisa entre os municípios de Januária e 
Itacarambi (MG). Ela está sobreposta, quase 
em sua totalidade, a uma área reivindicada 
pelo povo Xakriabá, que elegeu em 2022 a de-
putada Célia Xakriabá (PSOL-MG), a única de-
putada indígena em atuação no Congresso. 

Além de investimentos, Marcelo Cerize
também é fã de armas.

(Redes Sociais) 

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S

A fazenda do operador
financeiro Pedro Cerize 
está dentro da área 
Xakriabá. 
(Divulgação)



Ao todo, a Fazenda São Judas Tadeu (citada em alguns registros como Vargem Grande) tem 
5.628 hectares, dos quais 5.267,38 ha correspondem à área delimitada da TI Xakriabá. Em 
2013, cerca de 500 indígenas a ocuparam, cobrando do governo federal a conclusão do pro-
cesso de ampliação da TI, homologada em 1987 após um brutal massacre, decorrente da 
invasão das terras por Francisco de Assis Amaro e um grupo de grileiros. Foram assassinados 
o cacique Rosalino Gomes e dois indígenas: Manuel Fiúza da Silva e José Teixeira Santana.110

Logo após a ocupação, Pedro e Marcelo Cerize conseguiram uma liminar para reintegração 
de posse. A liminar foi derrubada logo em seguida pela Justiça Federal de Minas. Na época, 
a Funai relatou ameaças aos indígenas por parte dos donos da fazenda. O caso se arrasta na 
justiça, pairando como ameaça aos Xakriabá, na esteira da lentidão do processo de amplia-
ção das suas terras.111 A última movimentação do processo é um novo pedido de reintegra-
ção de posse por liminar, impetrado pelos irmãos em maio de 2022. Pedro e Marcelo citam 
“a necessidade dos autores de utilizar a terra para produzir, ainda mais diante dos reflexos/
consequências da pandemia que afeta a todos”.

A pandemia de Covid-19 afetou o povo Xakriabá de forma dramática, agravando o risco de 
fome e insegurança alimentar.112 Em agosto de 2022, três meses depois de citarem em juízo 
a “necessidade de produzir”, os irmãos Cerize fundaram a corretora LEV Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários, com capital inicial de R$ 10 milhões. Em fevereiro deste ano, to-
caram o sino da abertura de capital da LEV na B3, a Bolsa de Valores brasileira.113

__
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SOBREPOSIÇÃO EM MINAS GERAIS



Irmãos Cerize comemoram
inauguração da Lev DTVM na B3 
Bovespa. (Divulgação)

Pedro Cerize é fundador da Skopo Inves-
timentos, membro do Conselho de Admi-
nistração da seguradora Porto Seguro e 
sócio da Mare Clausum Publicações, que 
desde 2022 controla o site O Antagonista 
e a revista Crusoé, ambos dedicados ao 
jornalismo político.114 A Crusoé foi fundada 
em 2018 e se define, em seu slogan, como 
“uma ilha no jornalismo” brasileiro e uma 
revista “100% independente”. A impren-
sa comercial brasileira define Pedro Ceri-
ze como “um dos gestores mais conheci-
dos do mercado”, mas ele prefere definir 
a si próprio, em um artigo, como “um dos 
maiores gênios da Bolsa”.115

Enquanto isso, os cerca de 11 mil indígenas que 
vivem na TI Xakriabá sofrem com a pobreza, a 
fome, a seca e o confinamento em uma área 
homologada muito menor que seu território 
tradicional. Isso porque a área reivindicada para 
a ampliação já pertencia aos indígenas. Doada 
aos Xakriabá em 1728 por Januáŕio Cardoso de 
Almeida, então “administrador dos índios da 
Missão de São João do Riacho do Itacaramby”, 
a área tornou-se alvo constante de invasões e 
grilagem, que resultaram na expulsão dos in-
dígenas de seu antigo lar.116
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 (Bruna Fonseca/Agência Pública)



DO MUNDO DAS ARMAS AO
DAS SOBREPOSIÇÕES

As terras indígenas ocupam apenas 2,2% da 
área total do Mato Grosso do Sul, dono da 
maior desigualdade fundiária do país.117 Mes-
mo com 92% das terras do Mato Grosso do 
Sul em mãos privadas, os grandes fazendei-
ros sul-mato-grossenses querem mais. Anto-
nio Marcos Moraes Barros é um deles.

Ele foi presidente da Companhia Brasileira 
de Cartuchos (CBC), líder global em muni-
ções para armas portáteis e controladora da 
Taurus, uma das maiores fabricantes de revól-
veres e pistolas do mundo, onde chegou a ser 
um dos maiores acionistas.118 Hoje, é diretor 
da Associação Nacional da Indústria de Armas 
e Munições (Aniam), com sede em Brasília. É 
sócio de uma empresa de aluguel de imóveis 
próprios em São Paulo. E, com familiares, da 
Elamar Participações e Agropecuária Ltda. A 
Elamar é a proprietária da Fazenda Janaína, 
no município de Amambai (MS). Metade de 
seus 2.384 hectares, 1.157,7 ha, estão sobre-
postos à TI Dourados-Amambaipeguá I, onde 
vivem quase 6 mil indígenas.

Em 2018, ainda presidente da CBC, Barros 
doou R$ 30 mil para a candidatura de Ricar-
do Salles a deputado federal. Naquele ano, 
ele fez campanha defendendo o uso de “mu-
nição de fuzil” contra o Movimento dos Tra-
balhadores Rurais Sem Terra (MST).119 Seu nú-
mero de urna, 3006, se referia à bala de fuzil 
fabricada pela CBC. Derrotado, Salles virou 
ministro do Meio Ambiente de Jair Bolsona-
ro. Em 2022, afastado da CBC/Taurus, Barros 
contribuiu com R$ 50 mil para a campanha 
do candidato à reeleição para a Câmara Luiz 
Philipe de Orleans e Bragança (PL-SP), mes-
mo após o deputado ter dito, em 2019, que 
“a escravidão é um aspecto do ser humano”, 
inclusive “das tribos indígenas umas com as 
outras”.120

TI Dourados-Amambaipeguá I é alvo de violência sistê-
mica no Mato Grosso do Sul. (Ruy Sposati/Cimi)
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A violência armada é um dos principais 
martírios vividos pelos Guarani Kaiowá. Em 
2016, a mesma TI foi atacada a tiros por fa-
zendeiros de Caarapó. Uma das balas atin-
giu o abdômen e o tórax do agente de saú-
de Clodiodi Aquileu Rodrigues de Souza, 
líder da Aldeia Tey Kuê. Outros seis indíge-
nas ficaram feridos, entre eles uma criança 
de 12 anos.121

Outra empresa do setor apresenta sobre-
posição em terra indígena.  A fabricante 
de mísseis e munições militares Avibras 
Indústria Aeroespacial S.A., maior empresa 
privada de sistemas de defesa do Brasil, de-
clara um imóvel rural no litoral norte de São 
Paulo que tem a maior parte de sua área 
sobreposta à TI Boa Vista Sertão do Promi-
rim. A Fazenda Avibras tem 1.793 hectares, 
dos quais 1.423 ha foram identificados pela 
Funai em 2013 como parte do território tra-
dicional do povo Guarani Mbya, que aguar-
da a conclusão do processo demarcatório.

Foguetes militares da Avibras, 
empresa com sobreposição em TI 

dos Guarani Mbya. (Divulgação)

Em sua declaração institucional de respeito ao 
ambiente, a Avibras diz que é sua propriedade 
em Ubatuba que inclui uma TI: “A Avibras man-
tém ainda em Ubatuba uma propriedade (área 
de preservação permanente) com mais de 28 
milhões de metros quadrados, na qual se inclui 
uma reserva indígena”.122

Baseada em São José dos Campos (SP), a 
Avibras foi fundada no início da década de 
1960 por engenheiros do Instituto Tecnoló-
gico de Aeronáutica (ITA). A empresa é con-
trolada pela família Carvalho Leite e tem 
80% da sua produção voltada para expor-
tação. A empresa é credenciada pelo Minis-
tério da Defesa como Empresa Estratégica 
de Defesa (EED), o que lhe garante regime 
especial — facilitado — de contratação pelo 
poder público. Mesmo operando sob re-
gras diferenciadas, e com o mercado bélico 
internacional aquecido, a Avibras enfrenta 
uma grave crise financeira e está, desde 
2022, em processo de recuperação judicial.

Um contrato de R$ 380 milhões com as 
Forças Armadas, a ser financiado pelo BN-
DES, tem sido visto como uma possível tá-
bua de salvação para a indústria de mísseis 
conseguir quitar suas dívidas.123 A solução 
do passivo com o povo Guarani Mbya, por 
justaposição de propriedade privada à TI 
Boa Vista Sertão do Promirim, esta não se 
vislumbra no horizonte.

Sócios do grupo Protege possuem 
fazenda incidente na TI Japuíra. 

(Divulgação)

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



A pecuária bovina serve de investimento 
para outro grupo ligado à indústria de se-
gurança. Em Juara (MT), uma grande fazen-
da avança com 174,4 dos seus 7,5 mil hec-
tares sobre a Terra Indígena homologada 
e registrada de Japuíra, do povo Rikbaktsa. 
Trata-se da Fazenda Conceição, registrada 
em nome da Propec Agropecuária e Imo-
biliária S/A, empresa de Jaguariúna, no in-
terior paulista, que tem como sócios Mar-
celo Baptista de Oliveira e Flavio Baptista 
de Oliveira.

Além de criar gado e cavalos Mangalarga 
Marchador, Marcelo preside o Grupo Prote-
ge, um dos maiores do Brasil em transporte 
de valores, logística de cargas e segurança 
patrimonial, atuando em todo o território 
nacional. O grupo possui uma academia 
de treinamento de profissionais para o se-
tor de segurança privada, a Provig, em São 
Paulo, e uma terceirizadora de serviços 
operacionais e de segurança para o setor 
aeroportuário, a Proair.124 O outro sócio da 
Propec, Flavio Baptista de Oliveira, é diretor 
Administrativo e Financeiro do grupo.

Apesar da invasão de seus sócios sobre a TI Ja-
puíra, a Protege possui dois contratos vigentes 
com o governo federal. Um deles, com o Banco 
Central, no valor de R$ 7,7 milhões, para “pres-
tação de serviço de transporte rodoviário de 
moeda de circulação comum, numerário falso e 
peça comemorativa no território nacional bem 
como de seus itens de acondicionamento”. O 
outro, com a Advocacia-Geral da União, de R$ 
234 mil, para segurança armada das unidades 
da AGU em Rio Branco, no Acre.

O documento com a política ambiental do Gru-
po Protege, de poucas palavras e assinado por 
Marcelo Baptista de Oliveira, é encabeçado por 
um logotipo formado pela bandeira do Brasil e 
a inscrição “ame-o”, remetendo aos slogans ufa-
nistas da ditadura militar.125

“HERDEIRA” DA BATAVO 
ATUA NO MATOPIBA

No dia 24 de maio de 2020, a Funai editou 
a Instrução Normativa nº 9, que permitiu a 
certificação e o registro no Sistema de Ges-
tão Fundiária (Sigef) de fazendas sobrepostas 
a terras indígenas ainda não homologadas. 
Com isto, o governo Jair Bolsonaro certificou 
239 mil hectares em mais de 400 proprieda-
des rurais em todo Brasil.126 

Com 10 mil hectares justapostos à Terra In-
dígena delimitada Porquinhos, do povo Ca-
nela-Apanyekrá, a Fazenda Boa Esperança II, 
no município de Fernando Falcão (MA), é a 
terceira maior propriedade rural beneficiada 
pela medida. Conforme revelado em repor-
tagem da Agência Pública, a certificação do 
imóvel saiu no mesmo dia da submissão do 
pedido ao Sigef.127

No Sistema Nacional de Cadastro Rural 
(SNCR), a Boa Esperança II está em nome 
do ruralista Geraldo Verschoor, que também 
investe em energia solar e foi membro do 
Conselho de Administração da companhia 
de laticínios paranaense Batavo. A marca foi 
vendida em 1998 para a Parmalat, por R$ 150 
milhões. Hoje, pertence à maior transnacio-
nal de laticínios do mundo, a francesa Lacta-
lis. 

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



Sede da Lactalis, dona da marca Batavo, na França. 
(Damien Meyer/AFP) 

A antiga Batavo mudou de nome para Frísia 
Cooperativa Agroindustrial, tornando-se uma 
das maiores cooperativas agrícolas do Para-
ná, reunindo quase 900 produtores agrope-
cuários da região dos Campos Gerais. Dados 
de processos do judiciário maranhense in-
dicam que a Fazenda Boa Esperança II tem 
outros proprietários, entre eles herdeiros e 
diretores da antiga cooperativa. Um dos no-
mes é o de Renato João de Castro Greidanus, 
ex-presidente da Batavo, hoje presidente da 
Frísia. Em 2021, Greidanus anunciou que a Frí-
sia iria investir R$ 1 bilhão “com a cartilha ESG 
na mão”.128

Outro nome é o da família Dijkstra, com a 
qual Geraldo Verschoor tem parentesco: uma 
das sócias de Geraldo na Willy Agropecuária 
Ltda, produtora de soja, chama-se Guilhermi-
na Dijkstra Verschoor. A Willy Agropecuária 
fica em Carambeí (PR), onde a Batavo flores-
ceu e onde fica a sede da Frísia. O endereço 
da empresa consta como “Fazenda Boa Es-
perança” — o imóvel que incide inteiramente 
no território Canela-Apanyekrá, no Maranhão, 
chama-se Boa Esperança II.129

Empresa celebra herança
holandesa dos fundadores. 

(Divulgação)

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



O antigo grupo Batavo começou a com-
prar terras em Fernando Falcão em meados 
da década de 1990. Na mesma época, a 200 
quilômetros de distância, na cidade de Bal-
sas, um importante polo do agronegócio no 
Maranhão, a cooperativa se uniu ao capital 
japonês para implementar um “programa 
de desenvolvimento do cerrado brasileiro”.130 
Quase trinta anos depois, Balsas é o municí-
pio brasileiro que mais desmata o Cerrado.131 
O Maranhão, o estado brasileiro líder em nú-
mero de hectares de fazendas sobrepostas a 
áreas de TIs e em assassinatos no campo.132

Em outro processo fundiário envolvendo no-
mes da Batavo/Frísia, o desembargador-re-
lator do Tribunal de Justiça do estado desta-
cou em seu voto que “desde o ano de 1994, 
com a aquisição da propriedade de imóveis 
no município de Fernando Falcão pelo Grupo 
Batavo, se iniciaram inúmeros conflitos agrá-
rios entre estes últimos e alguns moradores 
da área, sob o fundamento de invasão de ter-
ras”.133

BILIONÁRIO AVANÇA
NA TI COMEXATIBÁ

O empresário mineiro Wilson Lemos de Mo-
raes, fundador do Grupo Supergasbras, já foi 
conhecido como o “Rei do Gás”, quando se 
consolidou como um dos maiores empresá-
rios do ramo na década de 1950. Herdeiro de 
latifundiários da região de Cássia (MG), muni-
cípio próximo da divisa com o estado de São 
Paulo, Wilson Lemos de Moraes construiu 
fortuna por meio da pecuária e do comércio 
de gado. Também teve destaque no ramo do 
café e no comércio de máquinas e equipa-
mentos.134 Quando faleceu, em 2010, seu filho 
Wilson Lemos de Moraes Junior se tornou o 
principal administrador da herança diversifi-
cada deixada pelo empresário, com exceção 
da Supergasbras, alienada pela família em 
2004 para o grupo holandês SHV Energy. 

Wilson Lemos de Moraes Junior (dir.) é um 
dos novos bilionários da Forbes.

(Portal Cavalus) 

Em 2021, Wilson Junior estreou no ranking de 
bilionários brasileiros da Revista Forbes, com 
fortuna avaliada em R$ 1,05 bilhão. O empre-
sário investe no agronegócio também com 
soja e café. A família é conhecida na alta so-
ciedade carioca, mas boa parte dos herdeiros 
cresceu em Los Angeles, Califórnia.135 João 
Flávio Lemos de Moraes, filho do fundador 
do grupo, foi amigo próximo do cantor Ro-
berto Carlos, que teria escrito a faixa “O Ca-
reta” (1987) em sua homenagem. João Flávio 
foi interditado pelo seu histórico de abuso 
de substâncias, entre elas o crack. A vida do 
empresário, habitué de festas de famosos em 
Beverly Hills, na Califórnia (EUA), é narrada no 
livro de sua filha, Isabella Lemos de Moraes, 
“Agora é viver: A história de uma família code-
pendente” (2013).

Ex-diretor geral da Scania no Brasil, Mathias Carlbaum 
participa de inauguração de unidade WLM em Montes 

Claros (MG) em 2014. (Divugalção)
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A família é proprietária de mais de 90% da 
WLM, que alia o agronegócio à revenda de 
caminhões, máquinas e serviços da Scania. 
A parceria com os suecos inclui os seguros e 
financiamentos disponibilizados pelo Scania 
Banco, comercializados pela WLM em sua 
rede de vinte estabelecimentos localizados 
em cinco estados: Rio de Janeiro, São Paulo, 
Minas Gerais, Pará e Amapá. O restante das 
ações da empresa é vendido na Bovespa. A 
empresa tem um braço no agronegócio a 
partir da Fartura Agropecuária, empresa que 
cria mais de 20 mil cabeças de gado em San-
tana do Araguaia (PA), e da Itapura Agrope-
cuária, que possui mais de 1 milhão de pés de 
cafés plantados em Campinas (SP) e São Se-
bastião do Paraíso (MG), além de cabeças de 
gado em Santa Terezinha (MT).136 

Rebanho da Fartura 
Agropecuária no Pará. 
(Divulgação)

Apesar de não constar nas demonstrações 
financeiras da WLM, outra fazenda herdada 
pela família é a Fazenda Cahy, em Prado (BA), 
registrada em nome de Maria Isbela Lemos 
de Moraes, filha do empresário Wilson Lemos 
de Moraes. Um filho de Maria Isbela, Don Da-
vid Lemos de Moraes Magalhães Leite Jaya-
netti, é o atual presidente do Conselho de 
Administração da WLM. Em seu currículo, ele 
afirma ter gerenciado a Fazenda Cahy entre 
2007 e 2011. A propriedade de 677 hectares 
se encontra totalmente sobreposta à TI Co-
mexatibá, no sul da Bahia, onde vive parte do 
povo Pataxó. 

O governo federal prorrogou em março a ins-
talação de um gabinete de crise voltado para 
o acompanhamento da situação dos Pata-
xó na região, após o acirramento da disputa 
entre indígenas e invasores. Em janeiro, dois 
jovens foram assassinados. A Articulação dos 
Povos Indígenas do Brasil (Apib) denunciou o 
caso na Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos, da Organização dos Estados Ame-
ricanos (OEA). 

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



Confira, na lista, outras sobreposições em TIs relacionadas à pecuária: 

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



(Divulgação)
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5. AÇÚCAR 
E ETANOL

DESMATADOR DO PARQUE MIRADOR
AMEAÇA TI PORQUINHOS

Com sedes em São Raimundo das Manga-
beiras e em Balsas (MA), e com mais de trin-
ta anos de existência, a Agro Serra Industrial 
responde por 70% de toda a produção de eta-
nol do Maranhão e abastece, sozinha, 52% da 
demanda por biocombustíveis no estado.137 
Fundada em 1986 pelo empresário paulista 
Serafim Ticianelli, a Agro Serra surgiu inicial-
mente como um desdobramento da Des-
tilaria de Álcool Libra, dedicada à produção 
de açúcar em Diamantino (MT). Conforme 
os negócios no Maranhão cresciam, Serafim 
apontou o irmão Pedro Augusto Ticianel para 
assumir as terras no Nordeste.

Após a morte de Serafim, em 1994, sua filha 
Cintia Cristina Ticianeli, com apenas 20 anos, 
assumiu a usina do Mato Grosso e passou 
à linha de frente dos negócios da família, 
além de presidir o Sindicato dos Produtores 
de Cana, Açúcar e Álcool do Maranhão e do 
Pará.138 Por meio da subsidiária Agro Pecuaria 
e Industrial Serra Grande e dos CPFs de Pe-
dro Augusto Ticianel e de seus filhos, o gru-
po é dono de pelo menos 186,8 mil hectares 
de terras na região do Parque Estadual do 
Mirador, divididos entre 66 fazendas, confor-
me dados do Sigef. Entre essas propriedades, 
pelo menos sete fazendas estão sobrepostas 
à TI Porquinhos. 

Parcerias agrícolas citadas pela 
Agro Serra em seu site. 
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São as fazendas Estiva e Romaria, em nome 
da Agro Serra Industrial, que somam 12.270 
hectares incidentes em território Canela-A-
pãnjekra; as fazendas Irajá/Cacimbas e Jaca-
ré, em nome de Pedro Augusto Ticianel; Tu-
cum e Descanso, de Cintia Cristina Ticianel; 
e Olho D’Água, de Celso Eduardo Ticianel. Ao 
todo, o clã possui 21.036 hectares dentro da 
TI Porquinhos, o que equivale a 7% de toda 
a área delimitada desde 2009 para reestudo.
 
Ao lado da Odebrecht, a Agro Serra é uma 
das empresas citadas nas denúncias de con-
flito de interesses ligadas à passagem do ex-
-juiz Sérgio Moro pela consultoria Alvarez & 
Marsal. O grupo maranhense pagou R$ 120 
mil à firma para que conduzisse seu processo 
de recuperação judicial em 2017, pouco após 
ter sido citada na Operação Lava Jato, em um 
esquema que envolveu o pagamento de pro-
pina para a liberação da Ferrovias Norte-Sul e 
da Integração Oeste-Leste.139

A Agro Serra possui desde 2017 um contrato 
de parceria com a Jaborandi Agrícola, per-
tencente à imobiliária agrícola BrasilAgro, na 
Fazenda Parceria I, de 15.000 ha. A Brasilagro 
adquiriu por R$ 100 milhões de reais terras 
agricultáveis na região de São Raimundo das 
Mangabeiras, a Fazenda São José, com área 
de 17.000 ha.140 Outra empresa parceira do 
grupo é a Raízen, maior produtora de açúcar 
do mundo, fruto de uma joint venture entre a 
Cosan e a petroleira holandesa Shell. 

GUARANI KAIOWÁ 
ENFRENTAM AS USINAS

Três grandes empresas do setor sucroener-
gético no Brasil — financiadas com vultosos 
aportes internacionais — têm conexões com 
propriedades rurais sobrepostas a uma mes-
ma terra indígena brasileira, a TI Dourados-
-Amambaipeguá I, do povo Guarani Kaiowá, 
no Mato Grosso do Sul. São elas o Grupo Co-
san, a Usina Santa Adélia e a Usina Três Bar-
ras.

No município de Laguna Carapã (MS), a Fa-
zenda Campanário tem 238,5 hectares so-
brepostos à TI Dourados-Amambaipeguá I. A 
fazenda pertence à família Rezende Barbo-
sa, historicamente ligada ao Grupo Cosan. O 
empresário Roberto de Rezende Barbosa já 
foi um dos maiores acionistas individuais do 
grupo controlado por Rubens Ometto, mas 
deixou o acordo de acionistas em 2019.141

No mês passado, em março de 2023, o gru-
po recebeu um novo aporte financeiro. Desta 
vez, do fundo soberano de Singapura, o GIC, 
que se tornou um dos maiores acionistas da 

Ex-presidente Jair Bolsonaro participa de inaugura-
ção de usina da Raízen. (Bruno Spada/MME)

Raízen, adquirindo 5,09% das ações.142

No município de Amambai, outra família ru-
ralista avança sobre 734,2 hectares da Dou-
rados-Amambaipeguá I. Esta é praticamente 
a área total da Fazenda Alvorada do Sul, to-
talmente sobreposta à TI. A fazenda está re-
gistrada em nome de uma agropecuária da 
família Bellodi, controladora da Usina Santa 
Adélia, que integra o sistema Copersucar, 
maior comercializadora de açúcar e etanol 
do mundo.

Com duas unidades no interior paulista, em 
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Jaboticabal e Pereira Barreto, a Usina Santa Adélia conseguiu, em 2022, financiamento de 
US$ 50 milhões junto ao Banco Mundial e ao holandês Rabobank para ampliar a produção de 
etanol mediante técnicas agrícolas ditas “climate-smart”.143

Também em Amambaí, a Fazenda Três Barras avança 130 hectares dentro da mesma TI. A fa-
zenda pertence à Usina Três Barras, que desde 2018 passou a ser controlada pela Vita Bioener-
gia, após um investimento de R$ 461 milhões. Com sede no Rio de Janeiro, a Vita Bioenergia 
tem capital estadunidense: possui como sócia a Cousley Wood LLC, empresa de Brookline, no 
estado de Massachusetts. A Vita é administrada pelo escocês Patrick Mailer-Howat, ex-execu-
tivo do HSBC, Banco de Boston e Citibank. Segundo Mailer-Howat, as unidades da Vita Bio-
energia, como a Usina Três Barras, são “à prova de futuro, pois atenderão a todos os critérios 
legislativos e ambientais atuais e esperados”.144

Confira abaixo outras sobreposições de usineiros e canavieiros em TIs, segundo dados do 
Incra: 

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



(Aegro)

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



6. FRUTAS

COM PÉ NOS EUA, DUCOCO 
PROTAGONIZA CONFLITO NO CEARÁ

Expressando sua missão institucional, a Du-
coco Agrícola S.A. afirma que cultiva e ex-
trai coco no Ceará respeitando sua origem e 
“através de fazendas e fábricas próprias”. Uma 
dessas propriedades, a Fazenda São Gabriel, 
tem 1.145 dos seus 1.493 hectares sobrepostos 
à TI Tremembé de Almofala, no município de 
Itarema, desrespeitando a origem ancestral 
do povo Tremembé, que aguarda há trinta 
anos a demarcação de seu território.

Em fevereiro de 2023, o juiz Marcelo Sampaio, 
da 27ª Vara Federal de Itapipoca, rejeitou pe-
dido da Ducoco pela nulidade do processo 
de demarcação da TI Tremembé de Almofa-
la. Em sua decisão, à qual cabe recurso, o juiz 
chamou atenção para inconsistências encon-
tradas nos memoriais descritivos apresen-
tados pela empresa.145 A Ducoco é uma das 
principais exportadoras brasileiras de deriva-
dos de coco, como a água, o óleo, o leite e a 
fruta ralada.

A empresa possui uma parceria de forne-
cimento para a marca estadunidense Vita 
Coco. Criada em 2004 pelo israelense Ira 
Liran, a marca contou com o apoio de um 
time de celebridades.146 A rainha do pop 
Madonna foi uma das investidoras iniciais, 
estampando uma campanha publicitária 
da Vita Coco em 2011 e participando nos 
lucros da empresa. Outro nome conheci-
do nos Estados Unidos a investir na água 
de coco foi o do ator Matthew McConau-
ghey, então casado com uma modelo bra-
sileira.147 Sem investir diretamente na em-
presa, a cantora Rihanna também realizou 
campanhas publicitárias para a marca em 
2011, logo após explodir no mercado dos 
EUA. 
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Matthew McConaughey e Madonna: investidores da 
Vita Coco. (Dailymail) 

A parceria entre Vita Coco e Ducoco, iniciada há mais de dez anos, continua firme. Segundo a 
plataforma ImportGenius, a última remessa da empresa brasileira para o cliente nos Estados 
Unidos ocorreu há menos de uma semana, em 12 de abril de 2023.148  

No Brasil, a Ducoco é historicamente ligada ao banqueiro e empresário Nelson Nogueira Pi-
nheiro, um dos fundadores do Banco Pine no Brasil e dono do FPB Bank, da BRK Financeira e 
da Brickell. Todas essas empresas têm passado por seguidas tentativas de recuperação judicial, 
além de protagonizarem escândalos de corrupção envolvendo o desvio de valores de investido-
res nacionais e internacionais para contas em paraísos fiscais.

Celebridades globais promovem água de coco obtida em 
áreas de sobreposição. (Reprodução/Vita Coco) 

Rodrigo Camargo Neves de Luca ainda 
figura no quadro societário da Ducoco, 
ao contrário de Nelson. Ele é também 
dono da Terra Nova Trading, empresa 
baseada em São Paulo que opera em 
toda a cadeia de comércio exterior, da 
logística à tributação, passando por 
serviços financeiros, atuando em vários 
segmentos, de maquinários a combus-
tíveis, passando pelo agronegócio.

Em 2015, mesmo ano em que iniciou as 
exportações para a América Latina, a 
Ducoco tornou-se a primeira empresa 
brasileira do agronegócio de coco a ob-
ter o selo Rainforest de agricultura sus-
tentável. Na teoria, o programa de certi-
ficação tem um sistema de normas que 
fornecem “estratégias robustas” contra, 
por exemplo, “a violação de direitos de 
uso de terra indígena”.149

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



GRUPO PORTUGUÊS PRODUZ CAJU EM 
ÁREA INDÍGENA NO MARANHÃO

Em uma das pontas, o setor de fertilizantes. 
Por trás, toda uma teia de “players” do grande 
capital internacional. É isto o que sobressai 
de um conjunto de sobreposições à TI Kane-
la Memortumré, no Maranhão. Localizado no 
município de Barra do Corda, o território foi 
identificado em 2012 e aguarda a conclusão 
da demarcação. Ali, fazendas de caju regis-
tradas em nome da Agrícola Camburi Ltda 
totalizam uma sobreposição de 3.748 hecta-
res. Por meio da Camburi II Participação Ltda, 
a empresa possui quatro sócios em comum 
com a gigante dos fertilizantes Tradecorp. 
São eles: Roberto Berwanger Batista, Jorge 
Luis de Almeida, Jorge Ricci Junior e Rafael 
Leiria Nunes.

Fundada em 1985 na Espanha, a Tradecorp 
absorveu a brasileira Microquimica em 2019. 
Há 18 anos à frente da Agrícola Camburi, João 
Augusto Malvestiti dirigiu a Microquimica ao 
longo de quase quatro décadas, até passar o 

bastão aos espanhóis.150 Desde o ano 2000, a 
Tradecorp faz parte do Grupo Rovensa, líder 
mundial em soluções biológicas fundado há 
quase cem anos em Portugal.

O Grupo Rovensa tornou-se em 2017 “uma 
empresa do portfólio Bridgepoint”, grupo bri-
tânico de private equity listado na Bolsa de 
Valores de Londres. Ele faz parte do Índice 
FTSE 250, que engloba desde a 101ª até a 350ª 
maiores companhias do mercado de ações 
londrino.151 Desde 2020 o Bridgepoint divide 
o controle da Rovensa com a gestora suíça 
Partners Group que, em 2018, comprou no 
Brasil a rede Hortifruti, vendendo-a três anos 
depois para a Americanas. Em 2022, o Grupo 
Rovensa cresceu 40% no Brasil, para R$ 650 
milhões em receita.

Juntos, o território Memortumré e a TI Por-
quinhos dos Canela-Apãnjekra foram os terri-
tórios mais afetados pela Instrução Normati-
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va nº 9/2020 da Funai, que liberou o registro no 
Sigef de imóveis rurais sobre terras indígenas 
em processo de demarcação. Ao todo, mais de 
117 mil hectares de fazendas foram registradas 
nas duas TIs.152 

Grupo Nicchio figura entre principais 
exportadores de café do Brasil. (Divulgação)

EXPORTAÇÃO DE CAFÉ 
ESCONDE RASTRO DE 
SOBREPOSIÇÕES
Nos meses subsequentes à edição, pelo go-
verno Bolsonaro, da Instrução Normativa nº 
9/2020 da Funai, uma das TIs que mais sofreu 
com certificações de imóveis rurais foi a de 
Barra Velha do Monte Pascoal, localizada en-
tre os municípios de Prado e Porto Seguro, no 
extremo sul da Bahia, em uma região conhe-
cida como Costa do Descobrimento — ou, 
para os indígenas, da primeira invasão.

Entre as propriedades certificadas em sobre-
posição irregular à TI Barra Velha do Monte 
Pascoal está o Conjunto Bom Jardim. Após a 
instrução ser publicada pela Funai, em abril 
de 2020, os proprietários da fazenda conse-
guiram registrar 257 hectares incidentes no 
território do povo Pataxó. Anteriormente, os 
proprietários do Conjunto Bom Jardim con-
testaram a demarcação na Justiça, mas fo-
ram derrotados.

No Sistema Nacional de Cadastro Rural 
(SNCR), quem aparece como proprietário 
da Fazenda Conjunto Bom Jardim é Adhe-
mar Tadeu Nicchio, presidente da Nicchio 
Café. Outro membro da diretoria da empresa, 
Claudio Nicchio, consta como um dos auto-
res da ação judicial dos proprietários da fa-
zenda contra a demarcação da TI Barra Velha 
do Monte Pascoal, ao lado de Claudia Nicchio 
e Jaqueline Kelly Nicchio Von Gleihn.153

Liderado pela holding Nicchio Sobrinho Café 
S/A, o grupo exporta grãos de café arábica 
para a Europa, EUA, Oriente Médio e Ásia. A 
família possui forte atuação política por meio 
do Conselho dos Exportadores de Café do 
Brasil (Cecafé), onde ocupa o Conselho de 
Administração. O Cecafé é uma das 48 orga-
nizações associadas do Instituto Pensar Agro 
(IPA), braço logístico da Frente Parlamentar 
da Agropecuária, e “patrono” da Frente Parla-
mentar do Café.154

A Nicchio tem sede no número 675 da avenida 
Nossa Senhora dos Navegantes, em Vitória, Espí-
rito Santo. Trata-se do edifício Palácio do Café, em 
2010 alvo da Operação Broca da Polícia Federal, 
contra um esquema de sonegação fiscal monta-
do por empresas de exportação e torrefação de 
café.155

Quem também produz e exporta café ao mesmo 
tempo em que protagoniza conflitos em terras 
indígenas é a família Barreto, dona da Industrial 
Agrícola Fazendas Barra Grande S/A. A empresa 
tem sede em Santo Cristo, bairro central do Rio 
de Janeiro, mas possui uma fazenda com 1.081,09 
hectares sobrepostos à TI Tekoha Jevy (Rio Pe-
queno), em Paraty, no litoral sul fluminense, onde 
vivem indígenas Guarani Mbya e Guarani Nhan-
deva.

Um dos donos, Ruy Barreto Filho, é proprietário 
também da Café Solúvel Brasília e membro da 
diretoria da Sociedade Nacional de Agricultura 
(SNA), além de já ter ocupado o Conselho Supe-
rior de Comércio Exterior da Fiesp.156 Barreto Filho 
e a família dirigem também a Fábrica Bhering, 
antiga fabricante do Café Globo e hoje um “pólo 
criativo da zona portuária”, um dos principais 
pontos de exposições internacionais e nacionais 
do Rio.157 

Entre as 1.692 sobreposições detectadas pelo De 
Olho nos Ruralistas com base em dados do Incra, 
há pelo menos mais um caso relativo à indústria 
cultural. Tratam-se de três imóveis pertencen-
tes a Tereza Artigas Lara Leite Ribeiro, bisneta do 
Conde Antônio de Toledo Lara e dona de um pa-
lacete no centro de São Paulo onde hoje fica o 
espaço de shows Casa de Francisca. Eles incidem 
em 2.080,61 hectares da TI Dourados-Amambai-
peguá I. A família Lara também possui uma cone-
xão histórica com a produção de café.158 

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



Fábrica Bhering: espaço cultural no Rio pertence 
à família com sobreposição em TI. (Reprodução/A 
Cara do Rio)

Barreto Filho preside o conselho da Associa-
ção Comercial do Rio de Janeiro (ACRJ). No 
dia 10 de abril, o portal Metrópoles informou 
que o empresário teria convocado os asso-
ciados da ACRJ para participarem das ma-
nifestações golpistas na frente do Comando 
Militar do Leste, para um “tudo ou nada” após 
a vitória de Lula sobre Jair Bolsonaro nas elei-
ções de 2022.159

Uma terceira família brasileira de cafeicul-
tores, a família Pereira de Oliveira produz o 
Café Lontrinha em cápsulas, solúvel e moído 
“tipo exportação” em Ponta Grossa, no Para-
ná.160 Em Caarapó, no Mato Grosso do Sul, ela 
possui uma fazenda de quase 2 mil hectares, 
a Gauchinha, inteiramente sobreposta à TI 
Dourados-Amambaipeguá I.

FRUTICULTORES INCIDENTES EM TIs 
EXPORTAM PARA UNIÃO EUROPEIA

Do Mato Grosso do Sul até o Vale do Rio São Francisco, entre Bahia e Pernambuco, são 
vários os casos que demonstram a participação da fruticultura nas sobreposições em TIs. 
Boa parte dessas empresas abastecem tanto o mercado interno quanto internacional, 
exportando principalmente para países europeus.

No sul da Bahia, em Porto Seguro, o Grupo Lembrance, fundado por uma família homô-
nima e natural do Espírito Santo, se destaca como um dos maiores produtores de cacau 
do país. Com a técnica de irrigação por gotejamento, presente nas plantações da família 
por meio de uma parceria com a Netafim, do grupo mexicano Orbia, as fazendas Lem-
brance vêm batendo recordes de produção do fruto. 

__
__

__
__

  D
E

 O
L

H
O

 N
O

S
 R

U
R

A
L

IS
T

A
S



Pedro Paulo Lembrance em fazenda de cacau 
do grupo familiar. (Redes Sociais)

Ao lado do Pará, a Bahia possui a maior produção de cacau no país, fazendo do Brasil o 
quinto maior produtor mundial da fruta. Particularmente no sul do estado, a atividade 
é de grande relevância para a economia baiana, a ponto da região ser batizada de Costa 
do Cacau. 

Apesar de ser referência no setor, o Grupo Lembrance também protagoniza conflitos 
territoriais em terras indígenas. Em Porto Seguro, a família é proprietária da Fazenda 
Lembrança II, de 422 hectares, dos quais 236,67 ha estão sobrepostos à TI Barra Velha 
do Monte Pascoal. Em constante conflito com o povo Pataxó, que habita o território, os 
irmãos Lembrance são autores de um dos mandados de segurança responsáveis pela 
suspensão da ampliação do território Pataxó no sul da Bahia.

No extremo norte da Bahia, em Abaré, di-
visa com Pernambuco, há mais um caso 
onde a fruticultura é o pretexto econômi-
co para propriedades rurais estabelecidas 
em territórios indígenas. Dos 715 hecta-
res da Fazenda Bom Jesus, apenas 5 não 
incidem sobre a TI Tumbalalá. O imóvel 
está registrado em nome da Agropecuá-
ria Roriz Dantas, a Agrodan. Voltada para 
a exportação de mangas para o conti-
nente europeu e certificada pela Rain-
forest Alliance, a empresa faturou R$ 150 
milhões em 2021, consolidando-se como 
maior exportadora do gênero no país.161 

Enquanto isso, o povo Tumbalalá aguarda há catorze anos pelo andamento de seu pro-
cesso demarcatório, paralisado desde 2009, quando a Funai publicou o relatório de iden-
tificação da área. Em março deste ano, os indígenas se juntaram aos Tupinambá e foram 
a Brasília cobrar o novo governo para que agilize as demarcações na Bahia.162

Mangas Agrodan: prontas para exportação. 
(Divulgação)

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



Em Japorã (MS, a Fazenda São Jorge, da 
Agropecuária Pedra Branca Ltda, empre-
sa de cultivo de frutas e criação de gado, 
possui 1.624 hectares, dos quais 1.623,93 so-
brepostos à TI Yvy-Katu, lar do povo Gua-
rani Nhandeva. A empresa está registrada 
em nome de Pedro Macedo Fernandes e 
Patricia Fernandes Krasiltchik. Os sócios 
são proprietários da Frutabras - Comércio 
e Transporte Internacional, por onde reali-
zam a exportação de maçãs e outras frutas. 
A empresa está no ramo de distribuição 
desde 1986, quando se tornou permissio-
nária da Ceagesp em São Paulo. Possui fi-
liais em Campinas, Ribeirão Preto e Rio de 
Janeiro. 

Realizada quase 100% de forma manual, a colheita de maçãs tornou-se uma das principais ativi-
dades econômicas para os Guarani, aliciados em seus territórios para trabalhar nos pomares da 
região e do Rio Grande do Sul. Estima-se que 13 mil trabalhadores indígenas atuem na colheita 
do fruto, submetidos a jornadas de trabalho exaustivas em troca de uma remuneração baixa.163

A banana é mais um gênero com destaque no que se refere à sobreposição em territórios in-
dígenas. Em Grajaú (MA), Márcio Sonomura, conhecido fruticultor radicado em Minas Gerais, 
é titular da Fazenda Cabeceiras, de 3.627 hectares, com 1.989 hectares reivindicados pelo povo 
Guajá, da TI Bacurizinho. Em 2010, Sonomura era considerado o maior exportador de bananas 
orgânicas do país, grande parte delas vendidas para a Alemanha.164 

Plantação de Bananas da Icil, em Minas Gerais. 
(Divulgação/Frutabrás)

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



Em São João das Missões (MG), a Icil Indústria e Comércio Itacarambi, dos sócios Milton Dias 
Filho e Juventino Dias Neto, consta nos dados do Sigef como dona da Fazenda Sumaré Gerais, 
com 4.384 hectares, quase completamente sobrepostos à TI Xakriabá. Apenas 2 hectares não 
incidem sobre a área reivindicada pelos indígenas para ampliação. Em vídeo institucional de 
2021, a empresa afirmou produzir 50 toneladas de banana por hectare na mesma área, com fi-
nanciamento do Banco do Nordeste.165 O banco é dono de outra área incidente na TI Xakriabá, a 
Fazenda Dizimeiro, com 2.347,69 ha de sobreposição detectados pelo Incra. 

No Vale do Ribeira, sul do estado de São Paulo, o bananicultor Evandro Elio de Souza é dono da 
Fazenda Montana, que registra 745 hectares sobre a Reserva Indígena Takuari Eldorado, das 
etnias Guarani Mbya  e Guarani Nhandeva. Foi ali, em Eldorado (SP), que Jair Messias Bolsonaro 
passou boa parte de sua infância, e onde mantém vínculos familiares. Orestes Bolsonaro Cam-
pos, um dos sobrinhos do ex-presidente, filho de sua irmã Maria Denise, é dono de plantações 
de banana e maracujá. Ele e Evandro Elio de Souza protagonizam uma disputa judicial: se de-
sentenderam em relação a uma suposta dívida de Evandro com Orestes. 166

A relação de Jair com bananicultores do Vale do Ribeira foi tema de um relatório publicado pelo 
De Olho nos Ruralistas em 2022, “O Presidente das Bananas”, parte de uma série chamada Dos-
siê Bolsonaro.167

Confira abaixo as demais sobreposições de fruticultores detectadas pelo Incra: 

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



(Comissão Pró-Índio)



7. MINERAÇÃO, 
TURISMO E 
MUITO MAIS (Divulgação/PF)

Desde os anos 2000, a São Luis Mining, ou SL 
Mineradora, baseada em Juína (MT), é reco-
nhecida como uma das principais produto-
ras de diamante no país. Em 2006, o dono da 
empresa foi preso por envolvimento em uma 
quadrilha de contrabando internacional de 
pedras preciosas. Paulo Cavalcante Traven, o 
garimpeiro responsável pela mineradora, foi 
apontado como braço direito do contraban-
dista Hassan Ahmad, nascido em Serra Leoa 
e naturalizado belga. Condenado pela Justiça 
Federal de Minas Gerais em 2016 por liderar 
um esquema de exportação ilegal de dia-
mantes para a África do Sul, Emirados Árabes 
e Bélgica, Ahmad está foragido.168

Dois anos antes, um relatório publicado pela 
ONG canadense Impact indicava que Traven 
era responsável por 19% da produção nacio-
nal de diamantes. O relatório cita práticas 
criminosas do empresário, que falsificava 
certificados com ajuda de servidores do De-
partamento Nacional de Produção Mineral 
(DNPM) para conferir um ar de legalidade 
às pedras adquiridas de garimpos ilegais. 

CONEXÕES INTERNACIONAIS NÃO SE 
LIMITAM AO AGRONEGÓCIO

Inclusive dentro de reservas indígenas. Boa 
parte da produção era exportada a partir da 
empresa African Star NV, de Hassan Ahmad, 
com sede na Antuérpia, Bélgica.

Apesar disso, em 2014, segundo o DNPM, atu-
al Agência Nacional de Mineração (ANM), a SL 
Mineradora permanecia entre as duas princi-
pais empresas de prospecção de diamantes 
do Mato Grosso,  estado que representava 
87,2% da produção nacional. Por meio da em-
presa, Paulo Traven mantém em Juína (MT) 
treze requerimentos de pesquisa de diaman-
tes junto à ANM. No município, sede da SL 
Mineração, se encontra a TI Enawenê Nawê.169

Mais ao norte, em Apiacás (MT), região da TI 
Apiaká do Pontal e Isolados, Paulo Traven 
possui duas propriedades, a Fazenda Apare-
cida, de 2.056 hectares e a Salto Augusto, de 
1.826 ha, ambas completamente sobrepostas 
ao território do povo Apiaká Apiacás. Na Fa-
zenda Salto Augusto, o empresário mantém 
um aeródromo registrado junto à Anac.170 O 
fluxo constante de aviões se explica: a região 

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



é constantemente invadida por garimpeiros em busca, principalmente, de ouro. Em 2021, 
uma única operação da Polícia Federal desativou doze garimpos ilegais no município, esta-
belecidos em uma área desmatada de 200 hectares.171

Carteirinha de Garimpeiro de Paulo 
Traven (Reprodução/Facebook)

Paulo Traven, que se apresenta como garim-
peiro, nunca chegou a ser condenado. Per-
maneceu no ramo dos diamantes mesmo 
após ser fotografado em encontro com Has-
san Ahmad. Segundo a polícia belga, uma 
das empresas ligadas ao contrabandista e 
sua família, de origem libanesa, servia como 
intermediária na troca de fuzis por diaman-
tes junto a grupos armados envolvidos em 
guerras civis no continente africano. A Sierra 
Gem Diamonds, empresa da família Ahmad, 
foi flagrada em escutas policiais e em movi-
mentações financeiras junto ao famoso ne-

gociante de armas de origem russa Viktor Bout, que inspirou o personagem vivido por Ni-
colas Cage no filme Senhor das Armas (2005).172 Em dezembro de 2022, Bout foi libertado 
de prisão nos Estados Unidos a pedido do Kremlin, em troca da libertação da jogadora de 
basquete Brittney Griner, presa na Rússia por entrar no país com pequena quantidade de 
óleo de cannabis.173

Logo após a fuga de Hassan Ahmad, em 2006, Paulo Traven se associou aos estaduniden-
ses da Sao Luis Mining Company, com sede no estado de Nevada, fundada especifica-
mente para explorar as áreas minerais em Juína (MT), formando uma joint venture com a 
SL Mineradora. Em agosto do mesmo ano, poucos meses depois da prisão de Traven, se-
gundo relatório financeiro da Sao Luis Mining, a empresa passou a vender ações na Bolsa 
de Valores de Frankfurt, na Alemanha.174 No mês seguinte, a mineradora anunciou uma 
parceria com a sul-africana Chase Diamonds C.C. para a comercialização de sua produção 
em leilões realizados na África e Europa.175 A parceria foi finalizada em 2009. 

Paulo Traven também mantém boas rela-
ções com políticos do Mato Grosso. Seu ir-
mão, José Paulo Traven, produtor cultural 
filiado ao União Brasil, partido do governa-
dor Mauro Mendes, foi secretário-adjunto de 
Cultura do estado entre 2019 e 2021. O gover-
nador é empresário do ramo de mineração 
e foi acusado em fevereiro, em denúncia do 
deputado estadual Valdir Barranco (PT-MT), 
por garimpo  ilegal no Parque Estadual Cha-
pada dos Guimarães, por meio da empresa 
Mineração Casa de Pedra.176 Em abril de 2022, 
o então secretário estadual de Ciência e Tec-
nologia de seu governo, Nilton Borgato, foi 
preso por tráfico de drogas e evasão de di-
visas. Durante uma batida na residência do 
ex-secretário, foram localizados embaixo de 
sua cama 336 diamantes, avaliados em 15 mi-
lhões de dólares.177

José Paulo Traven, irmão de Paulo 
Traven. (Reprodução/Facebook)
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Empresa multinacional norueguesa, regis-
trada em Luxemburgo e com sede em Lon-
dres, a Subsea 7 é uma das líderes globais 
em projetos e serviços offshore para o setor 
energético e é dona de uma propriedade no 
Brasil com centenas de hectares sobrepostos 
a uma terra indigena do povo Guarani. Uma 
das subsidiárias brasileiras é a Subsea 7 do 
Brasil Serviços S.A., dona do Rincão Nossa Se-
nhora de Fátima, propriedade que tem 920 
dos seus 2.728 hectares sobrepostos à Terra 
Indígena Sambaqui, em Pontal do Paraná, no 
litoral norte paranaense. A área invadida cor-
responde a 32% do território delimitado em 
2016.178

A área foi comprada pela Subsea 7 em 2007, 
para construir ali uma unidade de soldagem 
e revestimento de dutos de exploração marí-
tima.179 Em 2010, no apagar das luzes da ges-
tão do governador Orlando Pessuti no Palácio 
Iguaçu, o Instituto Ambiental do Paraná (IAP) 
emitiu uma licença prévia para o projeto, de-
pois que o Ibama considerou que a licença 
deveria ser dada por órgão estadual. Poucos 
dias antes, Pessuti viajara para Cancún, no 
México, para participar da 16ª Conferência da 
Organização das Nações Unidas sobre Mu-
danças Climáticas (COP-16).180

Com dificuldades para avançar no licencia-
mento, o projeto não andou. A Subsea 7 nun-
ca conseguiu tirá-lo do papel, embora em 
2015 tenha obtido uma autorização do então 

SETOR LOGÍSTICO TAMBÉM 
PARTICIPA DOS CONFLITOS

(Divulgação/Petrobras)

ministro-chefe da Secretaria de Portos do 
governo Dilma Rousseff, Edson Araújo, para 
a construção de um Terminal de Uso Priva-
do (TUP) em Pontal do Paraná.181 Com forte 
presença no Brasil, a Subsea 7 tem contratos 
com a Petrobras para operação de navios de 
apoio a dutos (PLSV) da estatal e possui par-
ceria com a Federação das Indústrias do Es-
tado do Rio de Janeiro (Firjan) para capacitar 
operadores de veículos submarinos operados 
remotamente.182

A 400 km dali, no litoral sul de São Paulo, a 
Fazenda São João de Peruíbe abocanha duas 
terras indígenas. O imóvel tem 11,9 dos seus 
4.893 hectares sobrepostos à TI Peruíbe e 
extensos 2.574 hectares sobrepostos à TI Pia-
çaguera. Neste caso, o espaço reivindicado 
pelos fazendeiros corresponde a 86% da área 
da TI, homologada pela ex-presidente Dilma 
Rousseff, em decreto presidencial do dia 2 de 
maio de 2016. Trata-se, portanto, de um título 
fundiário ilegal. 

As terras de Peruíbe, na região metropolitana 
da Baixada Santista, têm sido cobiçadas por 
grandes operadores do setor de logística. Ali, 
cada posse legalizada pode fazer diferença a 
nível internacional. Nos anos 2000, o empre-
sário Eike Batista negociou o arrendamento 
das terras, pertencentes ao espólio de Leão 
Benedito de Araújo Novaes, médico e pro-
prietário de terras falecido em 1973.

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



Projeto do porto de Eike Batista, que destruiria TI 
Piaçaguera. (Reprodução/EBX)

O intuito era construir, em Peruíbe, o maior 
porto da América Latina, ultrapassando o 
Porto de Santos.183 Um estudo antropológico 
da Funai tinha comprovado que a área pre-
vista para a construção do complexo portu-
ário era território tradicional do povo Guarani 
Nhandeva. Em 2012, diante do início da der-
rocada de Eike, o fundo soberano Mubadala, 
dos Emirados Árabes Unidos, comprou uma 
fatia do grupo EBX, por US$ 2 bilhões — ad-
quirindo, por tabela, a operadora logística 
LLX, responsável pelo projeto. Hoje, o fundo 
Mubadala tem outros investimentos pesa-
dos no Brasil, controlando o Metrô do Rio 
de Janeiro e a refinaria Landulpho Alves, na 
Bahia.184

Em outubro de 2013, o controle da LLX passou 
do grupo EBX, de Eike Batista, para o grupo 
americano EIG Global Energy Partners, um 
dos líderes globais em infraestrutura. A em-
presa mudou de nome para Prumo Logística 
e formalizou a desistência do porto  “diante 
das incertezas quanto à solução das pendên-
cias legais relacionadas à área do projeto”.185

Mesmo com a desistência, a disputa pelas 
terras continua tirando o sono dos Guarani. 
Sete anos depois da homologação, em março 
de 2023, ainda tramita no Supremo Tribunal 
Federal um mandado de segurança contra o 
ato administrativo, impetrado pelo espólio de 
Leão Novaes. A ideia continua sendo arrendar 
a área para operadores logísticos.186

(Eletrobras)
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Mil e quarenta e oito hectares. Este é o tama-
nho da sobreposição que um punhado de bi-
lionários brasileiros e expressivos fundos de 
investimento estrangeiros “herdaram” ao se 
tornarem os principais acionistas da Eletro-
bras, a estatal de energia elétrica privatizada 
em meados de 2022 pelo governo Bolsonaro. 

A 46ª maior sobreposição de terra indígena 
do Brasil está no Centro-Oeste, na bacia do 
Rio Tocantins, em Minaçu (GO). Ali, a área to-
tal da Usina Hidrelétrica (UHE) de Serra da 
Mesa, com seus 1.048,271 hectares, está pra-
ticamente toda nos limites declarados da TI 
Avá-Canoeiro. 

Os Avá-Canoeiro foram a etnia indígena que 
mais resistência impôs aos colonizadores no 
Brasil Central. Por mais de um século eles fo-
ram alvo de massacres e, no fim da década 
de 1970, foram sequestrados pela ditadura 
civil-militar, sob a palavra de ordem da “in-
tegração dos povos indígenas à sociedade”, 
ainda que à força.187 Hoje, têm como antago-
nistas os acionistas privados da privatizada 
Eletrobras, controladora da Furnas Centrais 
Elétricas. Entre eles, estão o GIC Private Li-
mited, fundo soberano de Singapura; a esta-
dunidense Blackrock Inc, maior empresa de 
gestão de ativos e investimentos do mundo; 
e a 3G Radar Gestora de Recursos.188

LEMANN E SÓCIOS HERDAM CONFLITO COM 
POVO AVÁ-CANOEIRO

Detentora da maior cota de ações preferen-
ciais da Eletrobras (10,88%), a 3G Capital tem 
como sócios Jorge Paulo Lemann, Marcel 
Herrmann Telles e Carlos Alberto Sicupira — o 
mesmo trio que protagonizou o escândalo do 
rombo bilionário na Americanas, que levou a 
empresa à recuperação judicial. A gestora é 
comandada por Alexandre Behring.189 Donos 
de uma fortuna somada de R$ 196,12 bilhões, 
Lemann, Telles e Sicupira são o primeiro, o se-
gundo e o quarto homens mais ricos do Bra-
sil, de acordo com o mais recente ranking da 
revista Forbes. Behring está na quinta posi-
ção.

Declarada pela Funai em 1999, com uma área 
de 38 mil hectares, a TI Avá-Canoeiro possui 
um longo histórico de embates contra a Fur-
nas Centrais Elétricas e a Eletrobrás. A partir 
de 1996, o território ancestral foi parcialmen-
te inundado pela barragem do Rio Tocantins 
para a construção da UHE Serra da Mesa, con-
cluída em 1998. Desde então, o povo passou 
a viver sob um controle tutelar abusivo pelo 
Programa Avá-Canoeiro do Tocantins (Pacto), 
organização resultante de convênio indeni-
zatório firmado entre Funai e Furnas.190

Hotel Fazenda da Lagoa possui 
participação de Armínio Fraga. 
(Brasil 247)
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O turismo também tem destaque entre os 
empreendimentos em rota de colisão com 
os direitos indígenas. Os exemplos vão de 
resorts de luxo no Nordeste ao ecoturismo 
no Pantanal. Na Bahia, por meio da empre-
sa Garça Azul Empreendimentos Turísticos, 
o ex-presidente do Banco Central Armínio 
Fraga, proprietário da Gávea Investimentos, 
mantém o Hotel Fazenda da Lagoa, no muni-
cípio de Una, no litoral sul do estado.

A propriedade onde se encontra o resort, de 
aproximadamente 190 hectares, possui 20% 
de sua área sobreposta à TI Tupinambá de 
Olivença. Em 2013, o resort de Fraga foi ocu-
pado por cerca de 70 indígenas, em represá-
lia à demora na homologação do território, 
ainda sob análise pela Funai.191 Os Tupinambá 
lembraram o histórico de crimes ambientais 
do resort, embargado pelo Ibama em 2005, 
por destruir vegetação nativa na área de pro-
teção ambiental. Diferentemente do que in-
dica o Sigef, base de registro de propriedades 
rurais do Incra, à época da ocupação a Funai 
afirmou que a área do resort não estava den-
tro do território indígena delimitado.192

Armínio Fraga é dono de outro empreendi-
mento imobiliário que vem gerando conflitos 
com povos tradicionais. Por meio da empresa 
Mangaba Cultivo de Coco, ele pretende cons-
truir um complexo residencial-hoteleiro den-
tro de área de preservação ambiental na Ilha 
de Boipeba, em Cairu (BA), sem consulta aos 
pescadores e quilombolas, que se opõem à 
instalação do resort. Entre os sócios do em-
preendimento está José Roberto Marinho, 
herdeiro da Rede Globo, e o empresário An-
dré Bahia, que também se encontra no qua-
dro societário da Garça Azul Empreendimen-
tos, dona do Hotel Fazenda da Lagoa.193 

Ainda no Nordeste, em Itapipoca (CE), a imo-
biliária espanhola Nova Atlântida anunciou 
o maior complexo turístico-residencial do 
mundo, com orçamento de R$ 15 bilhões. O 
projeto incluía um consórcio entre oito gru-
pos empresariais, brasileiros e estrangeiros. 
Segundo a Funai, o empreendimento ocu-
paria uma área de 3,1 mil hectares, a fim de 

EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS AVANÇAM 
SOBRE TERRAS INDÍGENAS

comportar 27 complexos hoteleiros cinco es-
trelas, com quase 100 mil leitos. Parte da área 
destinada ao empreendimento incide sobre 
a TI Tremembé da Barra do Mundaú, do povo 
Tremembé.194  

Em 2006, indígenas da etnia chegaram a 
realizar ocupações, impedindo o tráfego de 
caminhões que iniciavam a construção. Em 
2005, o Ministério Público Federal no Cea-
rá pediu a anulação da licença da empresa, 
além da interrupção das obras da Cidade 
Nova Atlântida. Dois anos depois, em 2007, o 
presidente da imobiliária espanhola respon-
sável pelo empreendimento foi investigado 
pelo Conselho de Controle de Atividades Fi-
nanceiras (Coaf), por suspeita de evasão de 
divisas e lavagem de dinheiro.195

Povo Tupinambá ocupou hotel de 
luxo de Armínio Fraga na Bahia. 
(Mário Bittencourt/O Globo)

__
__

__
__

  D
E

 O
L

H
O

 N
O

S
 R

U
R

A
L

IS
T

A
S



Projeto Nova Atlântida in-
cide sobre TI Tremembé (O  

Assets)

Radicado no Rio de Janeiro, o espanhol Juan 
Ripoll Mari é uma figura conhecida na Eu-
ropa. Já foi citado como financista do cri-
me organizado, atendendo a uma gama de 
clientes que incluía de membros da máfia ao 
ex-primeiro-ministro italiano Silvio Berlusco-
ni. A história foi abordada pelo extinto jornal 
sisciliano I Siciliani Nuovi, em 1994. Naquela 
época, Ripoll Mari já falava sobre seu plano 
de criar uma megacidade turística em terras 
brasileiras, com o objetivo de lavar dinheiro 
do crime organizado. A cidade também se 
chamaria Nova Atlântida, mas a construção 
se daria no estado do Mato Grosso.196

O projeto jamais saiu do papel. Em 2008, 
Ripoll Mari deu lugar ao Grupo Afirma In-
mobiliaria, também espanhol, no controle 
do empreendimento. O Afirma é o suces-
sor do grupo imobiliário Astroc, que alterou 
seu nome após uma perda de mais de 7 bi-
lhões de euros na bolsa espanhola em 2007. 
O grupo já foi ligado ao empresário Enrique 
Bañuelos. Em 2016, mais de uma década de-
pois do pedido do MPF, a Justiça cearense fi-
nalmente suspendeu as obras e a licença de 
operação do megaempreendimento. O re-
presentante do Grupo Afirma no Brasil é hoje 
o espanhol Xavier Mitats.197

Longe dali, Beto Pantaneiro é uma figura fol-
clórica nas cavalgadas organizadas por fazen-
deiros do Mato Grosso do Sul. Em Aquidaua-

na (MS), Roberto  Oliveira Dittmar administra 
a Fazenda Pousada Santa Cruz, voltada para 
o ecoturismo, onde recebe hóspedes trajado 
como boiadeiro. Na propriedade registrada 
no Incra como Fazenda Santa Cruz e Fazenda 
Conquista, 1.171 dos 5.559 hectares se encon-
tram sobrepostos à TI Cachoeirinha, do povo 
Terena. Há 40 anos o processo de demarca-
ção se arrasta: seus limites se encontram em 
reestudo. Segundo o Cimi, tanto União como 
Funai apontam como principal empecilho 
para demarcação as ações judiciais de fazen-
deiros locais, entre eles Beto e família.

Beto Pantaneiro prepara cavalo 
para receber turistas.

(Campo Grande News)
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A Fazenda Santa Cruz pertencia ao pai dele, Romeu Oliveira Dittmar. Na divisão entre os herdei-
ros se estabeleceu uma propriedade separada, a Fazenda 23 de Março, do irmão João Julio Ditt-
mar. Essa propriedade também se sobrepõe aos limites da TI Cachoeirinha. São 1.101 hectares in-
cidentes no território Terena, registrados em nome de um filho do cirurgião. A terceira herdeira, 
Rosaura Oliveira Dittmar, move ações contra a Funai e, como Beto, investe no ecoturismo. Em 
Miranda (MS), mantinha ao lado do marido, Gerson Bueno Zahdi, a Pousada Cacimba de Pedra, 
onde os hóspedes podiam interagir com jacarés. 

Zahdi era servidor do Ibama e, por quinze anos, foi o único criador licenciado de jacarés no Mato 
Grosso do Sul. Em 2019, uma operação do Ibama revelou que o ecoturismo era um subterfúgio 
para um intenso comércio de carnes do animal. Na ocasião, segundo o Campo Grande News, 
foram apreendidos 206 animais mortos inteiros e partes congeladas. Cerca de  3.500 jacarés 
vivos estavam em dois galpões do criadouro. Rosaura foi presa por crime ambiental durante a 
operação e a pousada perdeu sua licença de operação.198

Atrações incluíam “brincadeiras” com jacarés 
(Campo Grande News)

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



(Greenpeace)

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



8. DESMATAMENTO 
QUE VEM DO SUL

(Fabíola Ortiz/O Eco)

A defesa das terras indígenas é um fator fun-
damental para frear a crise climática global. 
Segundo o Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (IPCC), em seu Sexto 
Relatório de Avaliação do Grupo de Trabalho 
3, a demarcação dos territórios tradicionais 
constitui estratégia fundamental para conter 
o desmatamento e a degradação ambiental, 
em conjunto com a incorporação do conheci-
mento local dos povos indígenas em projetos 
de preservação.199 

No Brasil, essa meta esbarra na enorme di-
ficuldade em gerir o emaranhado de sobre-
posições de propriedades rurais registradas 
pelo Incra. A “caixa preta” da malha fundiária 
brasileira serve de desculpa para que os pro-
cessos de demarcação se estendam por anos 
ou décadas, deixando os povos indígenas ex-
postos às pressões econômicas (e territoriais) 

MARANHÃO CONCENTRA METADE DO 
DESMATAMENTO EM SOBREPOSIÇÕES

do agronegócio. 

A partir do cruzamento da base de dados 
do Incra de sobreposições em Terras Indíge-
nas com os polígonos de desmatamento re-
gistrados pelo Prodes, do Inpe, De Olho nos 
Ruralistas constatou que, entre 2008 e 2021, 
quase metade do desmatamento ocorrido 
nos 1.692 imóveis incidentes em TIs ocorreu 
nas áreas sobrepostas. Dos 96.264,44 hecta-
res de vegetação nativa derrubados pelas fa-
zendas, 48,7% atingem diretamente as áreas 
reivindicadas pelas etnias. Isto é, 46.932 hec-
tares desmatados em TIs em processo de de-
marcação desde 2008. 

Em regiões onde ocorrem conflitos territo-
riais, dar uma destinação ao solo, ainda que 
transitória, é uma estratégia utilizada por fa-
zendeiros para atestar que a propriedade pri-
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vada cumpre sua função social. Em outros casos, a própria expansão da fronteira agrícola cum-
pre esse papel, empurrando as comunidades indígenas para zonas afastadas, longe das terras 
produtivas, facilitando a tentativa de reverter uma demarcação na Justiça.200 

É o caso dos territórios Kanela e Guajá, no Sul do Maranhão, onde a expansão contínua da soja, 
da cana e da atividade madeireira gerou o maior desmatamento registrado no período. Ao todo, 
foram devastados 34.131,81 hectares nas TIs Porquinhos dos Canela-Apãnjekra, Kanela Memor-
tumré e Bacurizinho — as três em processo de reestudo para ampliação da demarcação original. 
O número equivale a 72,7% de toda a área desmatada em sobreposições entre 2008 e 2021.

O campeão absoluto em área desmatada é o empresário gaúcho Dagoberto Antônio Faedo. 
Dono de 17.730 hectares de sobreposição nas TIs Kanela Memortumré e Porquinhos dos Canela-
-Apãnjekra, sócio em uma empresa de sementes, o fazendeiro desmatou 9.989,58 hectares em 
apenas um dos imóveis, a Fazenda Faedo. Ele já havia atraído as atenções dos órgãos ambientais 
em 2013, quando a Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Naturais do Maranhão (Sema) cons-
tituiu um grupo especial para avaliar uma licença ambiental concedida no imóvel. Três anos 
depois, em 2016, ele teve 4 mil hectares embargados pelo Ibama por descumprir condicionantes 
de desmatamento. Mesmo assim, foi citado no relatório Rapid Response, elaborado pelas ONGs 
Aidenvironment e Mighty Earth, pelo corte de 543 hectares de floresta entre junho e agosto de 
2019.201 

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



Ferrovia Norte-Sul, construída pela Aterpa, sob suspeita 
de superfaturamento. (Aterpa)

Em segundo lugar na lista de maiores des-
matadores em TIs aparece a Ferro Gusa do 
Maranhão (Fergumar), com 5.476,97 hectares 
removidos da Fazenda Mundo Novo, inciden-
te na TI Porquinhos. Como Faedo, a Fergumar 
possui múltiplas sobreposições, totalizando 
10.130,14 ha. Nos dois casos foram devastadas 
mais da metade das áreas reivindicadas pelo 
povo Kanela em cada propriedade.

Com sede em Belo Horizonte, a Fergumar 
protagonizou um conflito ambiental em 
Açailândia (MA), onde funciona o distrito in-
dustrial de Piquiá de Baixo. Segundo a Re-
pórter Brasil, a ação da empresa mineira, 
junto a outras três produtoras de ferro gusa, 
transformou o bairro em uma das zonas mais 
poluídas do Brasil. O estado degradante de 
poluição fez os mais de mil moradores da co-
munidade demandarem seu reassentamen-
to ao governo do Maranhão.202  

A empresa pertence a Francisco José Laborne 
Salazar, fundador e presidente do Conselho 
de Administração do Grupo Aterpa, liderado 
por seu filho André Salazar. Em 2016, a em-
presa foi alvo da Operação O Recebedor, da 
Polícia Federal, que investigou o pagamento 
de propina para a construção da ferrovia Nor-
te-Sul. Atuando com a construtora Ebate, a 
Aterpa foi alvo, em 2015, de uma Ação Civil Pú-
blica: o MPF bloqueou R$ 7,5 milhões do con-
sórcio por suspeita de superfaturamento.203 

Compõe o grupo liderado pelo clã Salazar a 
siderúrgica SM Metais, principal consumido-
ra do ferro gusa produzido no Maranhão. 

O “top 3” dos desmatadores das TIs dos povos 
Kanela e Guajá é completado por outro gru-

po do Sul/Sudeste. Com sede em São Paulo, 
a GenesisAgro tem suas atividades principais 
voltadas à agropecuária e à extração de ma-
deira. A empresa faz parte do GenesisGroup, 
fundado por empresários de Londrina (PR) e 
focado em emitir certificações agropecuárias. 
Com 4.186,06 hectares, integralmente sobre-
postos à TI Bacurizinho, a Fazenda Piranhas, 
pertencente ao grupo, registrou 3.784,86 de 
desmatamento entre 2008 e 2021, equivalen-
tes a 90,4% do imóvel — contrariando, por-
tanto, a regra de 80% de Reserva Legal em 
propriedades rurais na Amazônia Legal, esta-
belecida pelo Código Florestal de 2012.204

A origem dos principais desmatadores das 
TIs maranhenses simboliza um processo 
mais amplo identificado a partir dos registros 
de imóveis do Incra. A partir da pesquisa qua-
litativa do histórico de atuação dos titulares 
das fazendas em sobreposição com terras in-
dígenas, De Olho nos Ruralistas identificou a 
origem de 156 famílias e grupos econômicos. 

Em sua grande maioria, eles são oriundos das 
regiões Sul e Sudeste, com destaque para os 
estados do Paraná, lar de 43 indivíduos ou 
empresas com sobreposições em TIs, e São 
Paulo, com 34 fazendeiros identificados. Em 
um movimento que emula as bandeiras do 
século XVIII, os proprietários rurais saem do 
Sul em direção às regiões Centro-Oeste, Nor-
deste e Norte. Ou melhor: não saem. No “ban-

PARANAENSES E PAU-
LISTAS SÃO MAIORIA 
ENTRE FAZENDEIROS
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deirantismo” das sobreposições, quem viaja é o capital. 

Confira no mapa abaixo os principais fluxos de origem e destino identificados pelo 
observatório.   

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S

PARANÁ

SÃO PAULO

OUTROS ESTADOS

Curitiba - 8
Palotina - 8
Maringá - 5



(Marcelo Camargo/Agência Brasil)
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9. SEM DEMARCAÇÃO 
NÃO HÁ PAZ

(Comunidade Tey’i kue)

A morosidade do Estado na demarcação de 
terras indígenas. O desencontro de informa-
ções sobre a posse de imóveis rurais — por 
vezes espalhadas em diferentes sistemas, 
que não conversam entre si. A inação dian-
te da grilagem que avança por todo o país. A 
invasão de terras indígenas antes, durante e 
depois de seu reconhecimento. Somadas, es-
sas condições produzem um único resultado: 
o extermínio gradativo da população indíge-
na.

Segundo o Conselho Indigenista Missioná-
rio (Cimi), 937 indígenas foram assassinados 
entre 1985 e 2021 em decorrência de confli-
tos territoriais de Norte a Sul do Brasil. Sob 
qualquer aspecto, trata-se de um genocídio. 

QUANTO MAIS 
SOBREPOSIÇÃO, 
MAIS VIOLÊNCIA

Boa parte dos casos ocorreram nos territórios 
onde existem sobreposições de empreendi-
mentos agropecuários privados. Mortes que 
poderiam ter sido evitadas com a garantia 
das terras.205

A partir da comparação dos dados cartográ-
ficos, De Olho nos Ruralistas identificou uma 
correlação direta entre as regiões com maior 
concentração de sobreposições de imóveis 
rurais em TIs e aquelas em que foram regis-
tradas mortes de indígenas. Ao todo, são 235 
casos de violência, registrados em 66 TIs, con-
forme mostra o gráfico. 
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Os mapas demonstram uma situação que 
já é conhecida — e denunciada — por líde-
res indígenas há décadas. Uma vez iniciada, a 
disputa territorial não fica presa a títulos fun-
diários ou coordenadas em um computador. 
A mera contestação de um processo demar-
catório abre o caminho para novos ciclos de 
violência. Maranhão, Bahia e Mato Grosso do 
Sul são exemplos emblemáticos. 

No Maranhão, não há sequer uma terra in-
dígena homologada. Apenas uma foi decla-
rada, mas encontra-se em reestudo: a TI Ba-
curizinho. Duas foram identificadas, Kanela 
Memortumré e Porquinhos dos Canela-A-
pãnjekra. Três estão em processo de identi-
ficação: Governador/Pyhcop Cati Ji (em re-
estudo), Taquaritiua e Vila Real. Outras sete 
continuam sem providência. No estado, 59 
indígenas foram assassinados em 36 anos, 
cinco deles em TIs com áreas sobrepostas, 
segundo os dados do Cimi. 

No extremo sul da Bahia, as desavenças en-
tre indígenas e não-indígenas se arrastam 

há anos. O agravamento dos conflitos levou o 
recém-criado Ministério dos Povos Indígenas 
a instaurar um gabinete de crise para acom-
panhar a situação, especialmente na TI Barra 
Velha do Monte Pascoal. A área, tradicional-
mente ocupada pelos Pataxó, foi demarcada 
nos anos 1980. Mas mais de 8,6 mil hectares 
ficaram de fora. A mobilização indígena con-
quistou a abertura de um novo processo de 
demarcação, em 2009, agora com 52,7 mil 
hectares. A ampliação foi suspensa após ma-
nifestações contrárias de ruralistas — e o pro-
cesso continua em estudo até hoje. 

Os dados do Incra mostram pelo menos qua-
tro fazendeiros diretamente envolvidos no 
conflito com sobreposições na Monte Pas-
coal. Um deles, o empresário Dijalma Galão, 
dono da Fazenda Monte Alto, chegou a armar 
uma emboscada contra os Pataxó, atraindo-
-os com uma oferta de paz.

Conforme sentiram na pele os Pataxó, só exis-
te paz com demarcação. 
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Palco do maior conflito indígena do país, o 
Mato Grosso do Sul figura à frente de Bahia 
e Maranhão em número de sobreposições. 
O estado abriga o território mais invadido do 
Brasil, a TI Dourados-Amambaipeguá, com 
225 fazendas incidentes na área, em que vi-
vem 5.800 Guarani Kaiowá. Com 447 assassi-
natos entre 1985 e 2021, os sul-mato-grossen-
ses lideram também em violência no campo.
Em um dos casos mais recentes, no dia 24 de 
junho de 2022, o indígena Vitor Fernandes, de 
42 anos, foi assassinado durante uma ação 
de reintegração de posse realizada pela Po-
lícia Militar, sem qualquer mandado judicial. 
Outros oito indígenas ficaram feridos no epi-
sódio, que ganhou o nome de Massacre de 
Guapo’y.206 

Seis anos antes, em 14 de junho de 2016, cen-
tenas de Guarani Kaiowá que viviam na Aldeia 
Tey’i Kue, em Caarapó, foram supreendidos 
com a chegada de quarenta caminhonetes, 
levando jagunços uniformizados e fortemen-
te armados para expulsá-los da ocupação. O 
atentado resultou no assassinato do agente 
de saúde Guarani Kaiowá Clodiodi Aquileu 
Rodrigues de Souza, de 26 anos, com um tiro 
no abdômen e outro no tórax. O Massacre de 
Caarapó se tornou um marco na memória in-
dígena.207 

Além do alvo – as retomadas Guarani Kaiowá 
– os dois ataques têm algo mais em comum. 

LEVANTAMENTO IDENTIFICA 
AUTORES DE MASSACRE

Os rastros da violência estão guardados nos 
registros fundiários. 

Os cinco denunciados pelo Massacre de Ca-
arapó — Jesus Camacho, Nelson Buainain 
Filho, Virgilio Mettifogo, Dionei Guedin e 
Eduardo Yoshio Tomonaga — têm fazendas 
sobrepostas às terras de onde retiraram os 
indígenas à força, segundo os dados do In-
cra. Eles são acusados de formação de milícia 
armada, homicídio qualificado, tentativa de 
homicídio qualificado, lesão corporal, dano 
qualificado e constrangimento ilegal.
O filho de Eduardo Yoshio, Akito Tomonaga, 
possui mais duas fazendas inscritas na área 
indígena: a Fazenda Cachoeira e a Fazenda 
Itaoca. 

Em julho de 2022, o MPF apresentou as alega-
ções finais do caso e pediu que os cinco de-
nunciados fossem submetidos a julgamento 
pelo Tribunal do Júri. O processo continua 
em tramitação.208

O Massacre de Guapo’y também pode ser vis-
lumbrado nas bases de dados fundiários do 
Incra. A Fazenda Borda da Mata, onde ocor-
reu o episódio, possui uma sobreposição re-
gistrada na TI Amambai. As terras estão em 
nome da empresa VT Brasil Administração e 
Participação, controlada por Waldir Cândido 
Torelli e seus três filhos. A família é dona de 
diversas fazendas no Mato Grosso do Sul e 
açougues em São Paulo.209 

A violência não se restringe à terra. Além dos 
helicópteros da PM e do Exército que circun-
dam os territórios Guarani Kaiowá, os indíge-
nas têm de lidar com a guerra química. De-
zenas de comunidades indígenas têm sido 
expostas, forçadamente, à contaminação por 
agrotóxicos pulverizados pelos aviões agríco-
las. O veneno se espalha, provocando a con-
taminação de rios, das roças e das pessoas. 

ATAQUES OCORREM PELA 
TERRA E PELO AR

O fazendeiro Cleto Spessatto chegou a ser 
alvo de uma ação do MPF por pulverizar 
agrotóxicos na comunidade Guyra Kambi’y, 
dos Guarani Kaiowá, na região de Dourados. 
Ele tem duas fazendas, com 325 hectares so-
brepostos à TI Panambi-Lagoa Rica, em Dou-
radina. O MPF pediu que Spessato fosse con-
denado a pagar uma indenização de R$ 286 
mil à comunidade, o que foi negado em 2019 
pela 1ª Vara da Justiça Federal de Dourados. 

________  D E  O L H O  N O S  R U R A L I STA S



O dinheiro seria usado para tratamento de 
saúde dos atingidos e para monitorar o solo 
e a água na região.210

Outro caso teve condenação: o da contami-
nação na Aldeia Tey’i Jusu, que faz parte da 
TI Dourados Amambaipeguá I, dos Guarani. 
Em 2020, o produtor rural Francisco Nathan 
da Fonseca Caneppele, o piloto Maurício 
Gruenwaldt Ribeiro e a empresa C. Vale Co-
operativa Agroindustrial foram condenados 

a pagar R$ 150 mil de indenização por danos 
morais coletivos após pulverizarem um fungi-
cida perto dos indígenas. Na ocasião, o avião 
despejou agrotóxico sobre os barracos de sete 
famílias. O juiz federal Rubens Petrucci Junior, 
da 1ª Vara Federal de Dourados, considerou 
uma “ofensa à coletividade indígena”.211 Um 
dos condenados, Nathan Caneppele, é sobri-
nho de Olavo Trindade Caneppele, dono da 
Fazenda Canecão, com cerca de 550 hectares 
sobrepostos à TI. 

O QUE DIZEM 
AS EMPRESAS

“Os casos informados não 
possuem qualquer relação 
entre si.

Não houve e não há ne-
nhum processo ou denún-

“Sobre a Terra Santa, alguns 
fundos geridos pela Gávea 
são acionistas minoritários da 
empresa e não temos conhe-
cimento de nenhuma invasão 
de terra indígena.

cia contra o executivo citado, pois foi demonstra-
do que não havia qualquer relação ou conexão 
entre ele e os alegados eventos. Importante des-
tacar que o objeto da referida investigação e/ou 
eventos não tem qualquer relação com terras in-
dígenas.

O imóvel mencionado foi vendido pela Bunge 
em 2022 e cabe ao comprador os trâmites buro-
cráticos para a transferência de sua titularidade 
perante o cartório de Registro de Imóveis.  Cabe 
ressaltar que a Bunge não é parte em nenhum 
processo administrativo onde se discute a demar-
cação como área indígena e, pelas informações 
públicas disponíveis, essa demarcação não acon-
teceu, não havendo, portanto, qualquer ilegalida-
de por parte da empresa.

A Bunge reafirma o compromisso com sua 
Política de Biodiversidade e Uso da Terra e demais 
políticas sociais e ambientais, atuando com ética, 
transparência e respeito aos direitos humanos em 
todas as suas operações”.

“Esclarecemos que está equivoca-
da a informação que o Sr. Rubens 
Aguiar foi presidente do Bradesco.

Sobre a família Aguiar, trata-se de 
assunto de caráter pessoal, sem 
relação com o banco”.

“A Bom Futuro não irá se 
pronunciar sobre o assunto”.

“A Associação Nacional da Indústria de 
Armas e Munições (ANIAM) é uma entidade 
sem fins lucrativos e não possui qualquer 
relação com os bens de seus membros”.

Contato realizado através da 
Associação Nacional da Indústria 
de Armas e Munições (ANIAM)

Sobre o Hotel Fazenda da Lagoa, no município 
de Una (BA), houve em 2013 uma invasão por 
comunidades tradicionais, que depois reconhe-
ceram que erraram. Não há invasão de terra in-
dígena”.
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ANTONIO MARCOS MORAES BARROS
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POR QUE FALAR DAS
SOBREPOSIÇÕES?

Ao escolher analisar a incidência de imóveis privados em terras indígenas a 
partir de uma perspectiva econômica, por setores, o relatório “Os Invasores: 
quem são os empresários brasileiros e estrangeiros com mais sobreposi-
ções em terras indígenas” joga luz sobre uma realidade incômoda. 

Não há, na prática, uma distinção entre o agronegócio moderno, das gran-
des corporações preocupadas com metas de sustentabilidade e certificações 
ESG, e o ruralismo mais tacanho e atrasado. O agronegócio no Brasil opera 
como um sistema. Com suas facetas políticas, financeiras e — sim — ideoló-
gicas. 

Os personagens que promovem os conflitos territoriais não são meros bruta-
montes. Eles estão nos corredores do poder e em escritórios modernos. Estão 
nos espaços culturais, nos bancos e nas cúpulas climáticas. Eles defendem o 
crescimento econômico irrestrito, protagonizam o expansionismo territorial 
à custa do ambiente e dos povos do campo, mas dizem defender o planeta. 

Em um momento de transição política, em que o país tenta se reerguer do 
colapso socioambiental promovido por Jair Bolsonaro e seus aliados civis e 
militares, é necessário avançar na compreensão das enormes desigualdades 
que assolam o Brasil e, mais profundamente, o campo. 
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O levantamento detalhado das 1.692 sobreposições em TIs identificadas a par-
tir dos dados fundiários do Incra é uma contribuição inicial a esse debate. Há 
ainda que abrir os armários do Cadastro Ambiental Rural (CAR). Entre outras 
diversas fontes que trazem mais informações sobre os territórios invadidos.
Um levantamento inicial do CAR no Pará — um dos estados com falhas graves 
de cobertura dos dados do Sigef —, mostra outra miríade de propriedades 
sobrepostas em terras indígenas. São pelo menos 1.368 cadastros em análise 
representando mais de 423 mil hectares de fazendas. Que outras histórias po-
dem ser contadas a partir desses dados?

Como exemplo citamos a maior sobreposição de CAR no estado, na TI Ama-
nayé. O titular é ninguém menos que Décio José Barroso Nunes. Delsão foi 
condenado em 2019 a doze anos de prisão como mandante do assassinato do 
então presidente do Sindicato de Trabalhadores Rurais de Rondon do Pará, 
José Dutra da Costa, o Dezinho, morto por pistoleiros em 21 de novembro de 
2000.

O Brasil precisa conhecer o Brasil. Precisa conhecer os territórios indígenas, 
com suas dores e suas belezas. E precisa conhecer direito os algozes — suas 
sociedades, suas marcas, seus parceiros pelo mundo, seus disfarces.

O Brasil precisa de demarcação.
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